
                                                      

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 006/2025 

 

 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VISANDO A 

REALIZAÇÃO DE PRÁTICAS INTEGRATIVAS 

COMPLEMENTARES EM SAÚDE (PICS).  

  

 

 

MARCIO CAPRINI, Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO 

NORDESTE DO RS – CIRENOR, Pessoa Jurídica de Direito Público e de natureza autárquica, CNPJ 

nº 15.344.304/0001-43, com endereço a Av. Fiorentino Bacchi, nº 932, Centro, em Sananduva/RS, 

CEP 99.840-00, TORNA PÚBLICO a publicação do presente processo de Credenciamento Público 

para fins de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS com atuação na prestação de 

serviços visando a realização de sessões em práticas integrativas e complementares em saúde (PICS) 

para atendimento aos municípios Consorciados, pelo prazo de 12 (doze) meses, seguindo as normas 

do presente Edital e os anexos, o qual será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal 

nº 14.133/2021, e disposições análogas, mediante as condições seguintes que os interessados devem 

se submeter. 

1 - DO OBJETO E SUA DELIMITAÇÃO: 

1.1 - O presente Edital tem por objeto o Credenciamento de Pessoas Jurídicas para prestação 

de serviços relacionados as práticas integrativas e complementares em saúde (PICS) para atender as 



                                                      

 

 

demandas dos municípios integrantes do CIRENOR, conforme as condições estabelecidas neste Edital 

nos termos das especificações a seguir e termo de referência em anexo, de acordo com a portaria nº 

971 do Ministério da Saúde. 

1.2 - Será adotado o sistema de CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO 

PARALELA, E NÃO EXCLUDENTE na forma do inciso I do art. 79 da lei federal 14.133/2021, caso 

em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em 

condições padronizadas, obedecendo os critérios de seleção dispostos neste edital. 

1.3 - A 1ª SESSÃO PÚBLICA acontecerá no dia 12 de junho de 2025 às 9h, horário de 

Brasília/DF, quando a comissão de licitações realizará a primeira sessão de julgamento para análise 

dos documentos apresentados até esta data através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, e 

após constatada a legalidade, será elaborado contrato com cada uma das empresas habilitadas para 

prestar os serviços. 

1.4 - As demais sessões ocorrerão conforme demanda e a manifestação de interesse de 

credenciamento dos licitantes. 

1.5 - Os serviços serão solicitados de acordo com as necessidades dos municípios 

consorciados. O profissional indicado receberá conforme o número de sessões previamente autorizadas 

e efetivamente trabalhadas, conforme ajustado em contrato.  

1.6 - O contratante nomeará servidor para a fiscalização do serviço previsto neste edital e 

seus anexos. 

1.7 - A participação neste Edital de Credenciamento implica no reconhecimento pela 

empresa proponente de que conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente 

Edital e seus anexos, bem como as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 

Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, e demais normas complementares, 

que disciplinam o presente Credenciamento Público e integrarão o ajuste correspondente.  

2- CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO  



                                                      

 

 

2.1 - Poderão participar do presente credenciamento eletrônico pessoas Jurídicas legalmente 

constituídas e habilitadas, com regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, que não tenham sofrido 

penalidade de suspensão ou declaração de indignidade por parte do Poder Público e que satisfaçam as 

condições fixadas neste edital de Credenciamento, aceitando as normas estabelecidas pelo Consórcio 

CIRENOR. 

2.2 - É de responsabilidade exclusiva e integral da pessoa jurídica credenciada a utilização 

de pessoal para execução do objeto da contratação, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, 

sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma 

hipótese poderão ser transferidos ao CONSÓRCIO. 

2.3 - É vedada participação de Pessoa Jurídica na qual, dentre seus dirigentes responsáveis 

técnicos ou legais, bem como dentre eventuais subcontratados, fique ocupante de cargo ou de emprego 

público na Administração direta ou indireta do Consórcio CIRENOR. 

2.4 - Os participantes deverão primeiramente se inscrever na plataforma eletrônica do 

credenciamento eletrônico no endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.5 - Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer motivos, tenham 

sido declarados inidôneos pela Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual 

ou Municipal, ou punidos com suspensão pelo Consórcio. 

2.6 -Da participação de pessoa física: 

2.6.1 - Na presente contratação, não será admitida a participação de pessoa física, porquanto 

necessária estrutura incompatível com as suas características, para o atendimento da necessidade da 

Administração. 

3- DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 



                                                      

 

 

3.1 - Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados exclusivamente pela 

plataforma eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br, em formato PDF, no período de 

12/06/2025 a 12/06/2026. 

3.2 - A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão de Licitação 

sempre que houverem empresas credenciadas. 

3.3 - A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para 

prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, caso 

queiram, os documentos apresentados. 

3.4 - Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as 

exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não 

manifestarem interesse em complementar a documentação necessária. 

4- DA HABILITAÇÃO 

4.1 - Os documentos abaixo descritos são necessários para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 

62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, e sevem ser anexados na plataforma, quais sejam: 

4.2.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Requerimento para credenciamento, conforme anexo II deste edital; 

b) Registro comercial no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (de acordo com as exigências do 

Código Civil), a alteração contratual referente à mudança de razão social, na hipótese de haver a 

referida mudança, bem como a última alteração, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus 

administradores. Na apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social ou inscrição do ato 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


                                                      

 

 

constitutivo em vigor e última alteração se houver, deverá constar, além da denominação social, o ramo 

de atividade da empresa, que deverá ser compatível com o objeto do credenciamento; 

c) Comprovante de inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil, acompanhada 

de prova da diretoria em exercício, ou:  

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir (poderá ser apresentada versão consolidada do 

documento); 

e) Documento de identidade dos sócios/proprietário, ou representantes legais da pessoa 

jurídica;  

e) Alvará de localização e funcionamento fornecido pelo município sede do 

estabelecimento;  

f) Declaração de que observa a vedação do inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição Federal, 

estando em situação regular perante o ministério do Trabalho (Anexo V).  

g) Declaração de do quadro técnico e ciência do edital (Anexo VI e VII).  

f) Preencher a declarações previstas nos anexos III, IV, V e VI, devidamente assinada.  

4.2.1.1 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União;  

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;  

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;  



                                                      

 

 

e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

(Certificado de Regularidade do FGTS - CRF);  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440/2011; 

g) Simples Nacional, se a empresa se enquadrar; 

h)  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, ou do distrito 

federal se houver, relativo a sede do credenciante, pertinentes ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto desta licitação; 

4.2.1.2 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) Certidão Negativa em matéria falimentar, concordatária ou de recuperação judicial ou 

extrajudicial expedida pelos distribuidores da Comarca da sede da matriz; 

b) A proponente deverá entregar original ou cópia do Balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis do último exercício social, assinados pelo contabilista e pelo representante lega.  

4.2.1.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Prova de a licitante possuir, no quadro funcional permanente, profissional habilitado na 

realização da prática correspondente, sendo que a comprovação será efetuada da seguinte forma: 

i. Certificados de cursos livres (de qualificação) ou de extensão nas 

áreas de referência à modalidade pretendida (carga horária mínima total de 

50h); 

ii. Atestados ou declarações reconhecidas de participações em 

eventos de referência (oficinas, workshops, palestras, cursos de curta duração, 

entre outros) (carga horária mínima total de 20h); 

iii. Atestado fornecido por pessoa física ou jurídica que comprove 

experiência profissional como instrutor, monitor, oficineiro, facilitador da 



                                                      

 

 

pratica integrativa a ser credenciada (mínimo de 6 meses de prática); 

4.2.1.4 - QUANTO A LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES (somente para credenciantes nesta condição):  

a) As Microempresas, e Empresas de Pequeno Porte deverão juntar Declaração de 

enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, assinada pelo representante legal 

da empresa e pelo contador da empresa credenciante, nos termos do Anexo IV, sob pena de não 

gozarem dos privilégios de que trata a Lei Complementar n.º 123/06 e alterações posteriores;  

b) As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite 

de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 

à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, conforme o 

disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem no momento 

do cadastramento, declaração, firmada pelo contador e representante legal da cooperativa, de que se 

enquadram no limite de receita referido acima. 

 4.3 -  As certidões que compõem a documentação exigida deverão estar válidas no período 

de inscrição constante deste Edital, devendo ser atualizadas no momento da assinatura do contrato e 

durante toda a sua vigência, no caso de formalização do ajuste contratual.  

4.4 - Em nenhuma hipótese será concedido prazo extra para apresentação ou substituição de 

documento exigido e não entregue, no ato de inscrição. No entanto, a seu exclusivo critério, o CIRENOR poderá 

solicitar informações e/ou esclarecimentos complementares acerca da documentação cadastrada.  

4.5-  Para as inscrições realizadas por meio de Procuração deverá ser enviado o instrumento público 

de outorga com poderes específicos para este fim, bem como documentos pessoais do outorgante e do outorgado. 

4.6- Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em cópias 

autenticadas ou cópias acompanhadas da original para que o servidor do Consórcio possa conferir as 

mesmas, ou ainda com uma Declaração de Autenticidade das cópias dos documentos.  

4.7 - Os documentos de livre acesso pela internet não têm necessidade de autenticação. 



                                                      

 

 

4.8 - A empresa ou instituição Credenciada fica obrigada a manter os dados atualizados 

junto ao CIRENOR, como e-mail, telefone, dados bancários e quadro dos profissionais credenciados, 

bem como eventuais mudanças de porte da empresa e/ou razão social. 

5- DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

5.1 - Após a análise documental, a Comissão de Licitação apresentará a relação geral dos 

credenciados, assim como a complementará sempre que novos interessados se credenciarem. 

5.2 - O processo de análise e o resultado final serão homologados pelo Consórcio 

CIRENOR. 

5.3 - O resultado da habilitação e do credenciamento ficará disponível no sistema e no site 

do Consórcio CIRENOR. 

5.4 - Após o deferimento do credenciamento, a empresa selecionada será convocada, através 

da plataforma eletrônica do credenciamento e ou e-mail, para assinar o contrato no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, sob pena de cancelamento. 

5.5 - A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será 

divulgada e mantida atualizada por meio do sítio eletrônico www.cirenor.rs.gov.br  e publicada no 

Diário Oficial dos municípios. 

6- DOS RECURSOS 

6.1 - Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso diretamente na 

plataforma eletrônica do credenciamento, no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6.2 - O interessado não habilitado, nos termos do item 4.4, poderá interpor recurso, no prazo 

de 03 (três) dias úteis, a contar da data da publicação da decisão que aceita ou não o licitante. 

6.3 - O recurso deverá ser feito através do sistema ou encaminhado no e-mail 

contato@cirenor.rs.gov.br  dirigido à Comissão de Licitação. 

http://www.cirenor.rs.gov.br/
mailto:contato@cirenor.rs.gov.br


                                                      

 

 

6.4 - O recurso não terá efeito suspensivo. 

 

7- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CREDENCIADO E DISTRIBUIÇÃO 

DA DEMANDA 

7.1 - Considerando a necessidade dos municípios Consorciados contratarem 

simultaneamente prestadores serviços, é viável e vantajosa a realização de contratações simultâneas 

em condições padronizadas. Desta forma serão credenciados todos os interessados que atenderem as 

condições de habilitação. 

 7.2 -Por se tratar de contratação paralela e não excludente, em que, se necessário, se 

pretende a convocação, ao mesmo tempo, de todos os credenciados de acordo com a demanda, será 

formada lista ordenada de credenciados cujo ordenamento será dado de acordo com a ordem de 

credenciamento; 

7.3 - A escolha do credenciado que prestará o serviço fica a critério do paciente que utilizará 

o serviço; 

8 - DO CREDENCIAMENTO:  

8.1 - Os serviços contratados serão prestados pela pessoa jurídica credenciada, 

exclusivamente através dos profissionais de seu estabelecimento, que tenham sido vinculados à 

documentação apresentada nas seguintes áreas e valores:  

 PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS 

 DESCRIÇÃO ATIVIDADE  PREÇO PRATICADO 

1 Medicina tradicional chinesa - Acupuntura (sessão 

individual) 

R$ 33,21 

2 Apiterapia (sessão individual) R$ 33,21 

3 Aromaterapia (sessão individual) R$ 33,21 



                                                      

 

 

4 Arteterapia (sessão individual) R$ 33,21 

5 Ayurveda (sessão individual) R$ 33,21 

6 Biodança (sessão individual) R$ 33,21 

7 Bioenergética (sessão individual) R$ 33,21 

8 Constelação familiar (sessão individual) R$ 33,21 

9 Cromoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

10 Dança Circular (sessão individual) R$ 33,21 

11 Geoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

12 Hipnoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

13 Homeopatia (sessão individual) R$ 33,21 

14 Imposição de mãos (sessão individual) R$ 33,21 

15 Medicina antroposófica/ antroposofia aplicada a saúde 

(sessão individual) 

R$ 33,21 

16 Meditação (sessão individual) R$ 33,21 

17 Musicoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

18 Naturopatia (sessão individual) R$ 33,21 

19 Osteopatia (sessão individual) R$ 33,21 

20 Ozonoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

21 Plantas Medicinais – fitoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

22 Quiropraxia (sessão individual) R$ 33,21 

23 Reflexoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

24 Reiki (sessão individual) R$ 33,21 

25 Shantala (sessão individual) R$ 33,21 

26 Terapia comunitária integrativa (sessão individual) R$ 33,21 

27 Terapia de florais (sessão individual) R$ 33,21 

28 Termalismo Social / Crenoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

29 Yoga (sessão individual) R$ 33,21 



                                                      

 

 

 

9 – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

9.1 - Sempre que solicitado pelo consórcio ou município a contratada/credenciada terá o 

prazo de 48 horas, para atender o município consorciado, por meio de integrante(s) do quadro de 

profissionais habilitados disponibilizado pela empresa para realização das sessões, conforme item na 

qual esteja credenciado;  

9.2 - Até o dia 20 de cada mês, a credenciada deverá encaminhar para o consórcio, relatório 

de sessões autorizadas pelo município solicitante, bem como documentação comprobatória de que o 

paciente realizou as sessões com as devidas assinaturas (do paciente, do prestador de serviços e do 

gestor/autorizador). 

9.3 - Os serviços serão prestados diretamente pela empresa credenciada, sendo 

responsabilidade exclusiva e integral do credenciado a responsabilidade pela execução do objeto deste 

termo, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de 

vínculo empregatício, cujo ônus e obrigação em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a 

contratante.  

9.4 - É de responsabilidade dos municípios, a supervisão dos trabalhos, através de seus 

técnicos e/ou gestores, por meio de supervisões aos atendimentos, contatos telefônicos e correio 

eletrônico. Se necessário, será solicitado o aporte de outros técnicos capacitados.  

9.5 - Para o cumprimento do objeto deste termo, o credenciado se obriga a oferecer ao 

Município consorciado, todos os recursos necessários ao seu atendimento, não podendo utilizar nem 

permitir que seus profissionais ou terceiros utilizem as atividades para fins de experimentações, 

mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços.  

30 Todas práticas acima descritas que puderem ser 

aplicadas em grupos - até 10 pessoas por grupo (valor 

por pessoa) 

R$ 22,21 



                                                      

 

 

9.6 - A empresa Credenciada, é responsável pela indenização de danos causados ao 

Consórcio, aos municípios consorciados, ou a terceiros, decorrentes de ato ou omissão voluntária, 

praticados por seus profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao credenciado o direito de 

regresso.  

9.7 - No valor da prestação do serviço deverão ser consideradas todas as despesas que a 

empresa credenciada terá para realização do mesmo, incluindo os honorários profissionais.  

9.8 - O credenciamento com prévio conhecimento e anuência do profissional ou serviço, em 

nenhuma hipótese poderá se configurar em vínculo empregatício, sendo que são pessoas jurídicas 

prestando serviço ao Consórcio e seus municípios Consorciados, numa relação de natureza 

exclusivamente administrativa e civil; 

9.10 – A duração da sessão compreende 01h00min;  

10- DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 

 10.1 - Os serviços prestados pelos credenciados serão remunerados de acordo com os 

valores constantes neste edital e no Termo de Referência; 

10.2 - O pagamento será efetuado pelo Consórcio CIRENOR até o 20º (vigésimo) dia útil 

do mês subsequente ao da prestação do serviço, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste 

pelo servidor designado, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se 

for o caso), conforme determina a legislação vigente. 

10.3 - O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de chave PIX ou conta 

bancária de titularidade da credenciada, em qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal e/ou 

no ato de credenciamento, devendo, para isso, ficar explícito qual a chave PIX ou conta bancária a ser 

utilizada, contendo o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá 

ser efetivado o crédito. 



                                                      

 

 

10.4 - Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 

juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, 

de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 

10.5 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta será devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o Consórcio. 

10.6 - Previamente à data do pagamento, o Departamento responsável verificará as certidões 

de regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação do 

prestador. 

10.7 - Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias 

à dos serviços são de responsabilidade do prestador, podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, 

a comprovação de sua regularidade. 

10.8- Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao 

prestador, ficando o pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação 

do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Consórcio. 

11- DA DESPESA E EVENTUAIS REAJUSTES  

11.1 - As despesas dos serviços realizados por força deste edital correrão por conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 0201-3390.39.00.00.00 - 2.140 – Manutenção de programa 

Exames e procedimentos; 

11.2 - Em caso de prorrogação deste edital, os valores estipulados poderão ser revisados 

monetariamente após um período de 12 (doze) meses, utilizando-se para tal, o índice inflacionário 



                                                      

 

 

oficial preferencialmente IPCA ou qualquer outro índice que venha a ser mais benéfico para os 

municípios consorciados.  

11.3 - A revisão de valores ocorrerá exclusivamente mediante edição de nova planilha de 

valores, aprovada pelo CIRENOR na forma de seu ESTATUTO.  

12- DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO:  

12.1 - São Obrigações do CREDENCIADO: 

 a) Prestar o serviço objeto do credenciamento conforme especificações deste Edital, bem 

como de acordo com as diretrizes propostas pela portaria do Ministério da Saúde nº 971/2006 e em 

consonância com a proposta de preços; 

b) manter, durante toda o contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, bem 

como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c) providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

CONTRATANTE; 

d) arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

13 - DAS VEDAÇÕES:  

13.1 - Será vedado o credenciamento quando: 

13.1.1 - Se tratar de pessoa física;  

13.1.2 - Se tratar de pessoa jurídica que esteja com o direito suspenso de licitar e contratar 

com a Administração Pública, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas, enquanto perdurar o 

prazo estabelecido na sanção aplicada;  



                                                      

 

 

13.1.3 - Se tratar de pessoas jurídicas reunidas em consórcio e sejam controladoras, 

coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição, de empresas 

impedidas na forma do item anterior;  

13.1.4 - Quando verificado que o interessado se enquadrar nas vedações elencadas no artigo 

9º da lei 14.133/2021 e a participação de empresas que façam parte de cooperativa;  

13.1.5 - Se tratar de empresa Estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

13.1.6 - Cujo estatuto ou contrato social não guarde pertinência com o objeto deste 

Credenciamento público;  

13.1.7 - Que estejam em processo de dissolução, recuperação judicial, falência, concordata, 

fusão, cisão, ou incorporação, conforme decisão judicial;  

13.1.8 - Se tratar de sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 

recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum; 

13.1.9 - O credenciamento de empresa que tenha servidor de qualquer órgão ou entidade 

vinculada ao CIRENOR, bem como as interessadas que tenham em seu quadro de pessoal servidor 

público que participe da sua gerência ou administração, porém com expressa vedação à prestação de 

serviços ao órgão/município ao qual se acham vinculados, salvo se estes se encontrarem de licença 

para trato de interesses particulares, na forma do Art. 91 da Lei n° 8.112, de 1990 ou a participação 

decorra dos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em que a União detenha, 

direta ou indiretamente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para 

prestar serviços a seus membros, ou ainda que tenha participado direta ou indiretamente da elaboração 

deste edital ou do termo de referência. 

14 - DA SUSPENSÃO DO CREDENCIAMENTO 



                                                      

 

 

14.1 O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas no item 13, terá 

suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento;  

14.1.1 Esta suspensão será de iniciativa e responsabilidade da equipe técnica do CIRENOR, 

e a reativação ocorrerá quando da comunicação da cessação do motivo do impedimento;  

14.1.2 O despacho decisório caberá à Direção Executiva do CIRENOR, devendo a decisão 

ser publicada.  

15 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 - Comete infração administrativa, a empresa que:  

15.1.1 - Não assinar o contrato e/ou termo de credenciamento, quando convocada dentro do 

prazo de validade da proposta;  

15.1.2 - Apresentar documentação ou declaração falsa;  

15.1.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

15.1.4 - Comportar-se de modo inidôneo;  

15.1.5 - Cometer fraude fiscal;  

15.1.6 - Ensejar o retardamento da execução do certame;  

15.1.7 - Falhar ou fraudar na execução do credenciamento.  

16- DAS SANÇÕES E PENALIDADES DECORRENTES DE INFRAÇÃO 

16.1 - A empresa que cometer qualquer das infrações discriminadas no item anterior ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

16.1.1 – Advertência verbal e escrita; 



                                                      

 

 

16.1.2 - Suspensão do credenciamento até que regularize o apontamento; 

16.1.3 – Multa de até quarenta salários mínimos, conforme o ato praticado pela conduta da 

Credenciante; e/ou  

16.1.4 - Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública e no CIRENOR, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

16.1.5 – Demais penalidades aplicáveis previstas em lei;  

17 – DA INEXECUÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

17.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua extinção do mesmo, com as 

consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 155 e 156, da Lei nº 14.133/2021 e 

alterações posteriores.  

17.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Credenciamento, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:  

17.1.1 - Advertência; 

17.1.2 -Suspensão do contrato; 

17.1.3 - Multa; 

17.1.4 - Rescisão contratual / Descredenciamento; 

17.1.5 - Impedimento de licitar e contratar; 

17.1.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.2 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 



                                                      

 

 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

17.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

17.4 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados a Credenciante 

vencedora o contraditório e a ampla defesa nos termos da Lei 14.133/2021.  

17.5 - O processo de descredenciamento poderá ser do próprio credenciado ou do 

CIRENOR, devendo ser adotadas as seguintes medidas:  

a) Suspensão imediata do encaminhamento de serviços à empresa credenciada e seu 

grupo de profissionais;  

b) Publicação da decisão;  

c) Exclusão da empresa credenciada nos controles.  

17.6 - Em caso de descredenciamento a pedido, bem como nos casos de débitos, fica 

dispensada a aprovação pela equipe técnica, devendo ser cumpridos os demais quesitos.  

17.7 - Entre as demais hipóteses previstas para o descredenciamento, também será motivo 

suficiente para o mesmo quando:  

a) O CREDENCIADO deixar de atender à contatos e demandas, ou preterir 

demandas em razão de dificuldade ou custo ou por qualquer outro motivo não plausível;  



                                                      

 

 

b) O CREDENCIADO deixar de ter, de modo real, a equipe técnica apontada no 

credenciamento (deixando de informar ao CIRENOR), ou por qualquer motivo omitir ou 

suprimir dados relativos à qualidade técnica;  

c) O CREDENCIADO realizar o trabalho de modo deficitário, insuficiente ou 

qualitativamente comprometido.  

17.8 - Os casos previstos no item acima serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

17.9 - No caso de empresa que proceder ao encerramento de atividades sem comunicação 

formal ao CIRENOR, identificada tal situação, será realizado termo de registro do fato, com a extinção 

unilateral do credenciamento.  

17.10 - A extinção do Contrato poderá ser:  

I- Determinada por ato unilateral e por escrito da Administração, nos casos 

enumerados no artigo 137, da Lei nº 14.133/2021;  

II- Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da 

contratação, desde que haja conveniência para a Administração;  

III- Judicial, nos termos da legislação.  

17.11 - A extinção administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, sendo, nesse caso, reconhecidos os direitos da 

Administração.  

17.12 - Quando a extinção ocorrer com sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito à 

devolução de garantia e aos pagamentos devidos pela execução deste Contrato até a data da extinção.  



                                                      

 

 

17.13 - A extinção por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos 

créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das 

sanções previstas neste Instrumento.  

17.14 - A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os 

Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma da Lei nº 

14.133/2021.  

17.15 - Havendo necessidade de preservar interesse da Administração, a suspensão imediata 

de encaminhamento de procedimentos poderá ocorrer concomitantemente à proposta de 

descredenciamento.  

17.16 - Após a formalização e credenciamento, o CIRENOR encaminhará a documentação 

aos Municípios para formalização dos procedimentos necessários para autorizar a realização das 

despesas.  

17.17 - O desempenho das empresas credenciadas deverá ser controlado pelo CIRENOR, 

abordando-se os aspectos quantitativos e qualitativos.  

17.18 - O pagamento aos credenciados será realizado no âmbito do Consórcio, com os 

recursos próprios do orçamento.  

17.19 - A autoridade competente para aprovação do procedimento somente poderá revogar 

o Credenciamento por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  

17.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento, bem como só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente no CONSÓRCIO.  



                                                      

 

 

17.21 - O CONSÓRCIO poderá revogar o Credenciamento público por razões de interesse 

público, devendo anulá-las por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar.  

17.22 - Os casos omissos serão resolvidos pela equipe de trabalho do Consórcio, com 

observância das disposições constantes da Lei Federal 14.133/2021 e legislação correlata.  

 18- DO CONTRATO E PRAZO 

 

18.1 - As obrigações decorrentes deste Edital, firmadas entre o CIRENOR e a 

CREDENCIADA, serão formalizadas através de Contrato, observando-se as condições estabelecidas 

neste Edital, seus anexos, e na legislação vigente.  

18.2 - O prazo do contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, 

podendo ser renovado por um período total de até 60 (sessenta) meses, conforme Lei de Licitações.  

18.3 - O CIRENOR convocará formalmente a CREDENCIADA para assinar o Contrato, 

que deverá comparecer dentro do prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da 

convocação.  

18.4 - O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela CREDENCIADA, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pelo CIRENOR.  

18.5 - Durante todo o prazo contratual, a CREDENCIADA está sujeita à apresentação de 

negativas fiscais e demais documentos solicitados como requisitos para a realização do 

credenciamento.  

18.5.1 - Em caso de omissão ou negativa de tal apresentação, os pagamentos permanecerão 

retidos até a efetiva regularização.  

19 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 



                                                      

 

 

19.1 - Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital deverão ser 

efetuados por escrito, a qualquer tempo, antes da data de encerramento do período de credenciamento 

e deverão ser feitos exclusivamente por meio eletrônico através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

19.2 - Caberá à Comissão de Licitação analisar e decidir sobre a petição de esclarecimento 

ou impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis. 

19.3 - As decisões e/ou respostas serão encaminhadas no e-mail informado pelo interessado 

no momento do pedido de esclarecimento e/ou impugnação e anexadas na plataforma 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 - A empresa CREDENCIADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no presente e providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas 

pelo Consórcio.  

20.2 - A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente 

certame não induzirá automática celebração do Contrato, sendo esta submetida à habilitação prevista 

no Edital. 

20.3 - As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente 

informal.  

20.4 - O Edital completo e outras informações poderão ser obtidas no Setor Administrativo 

do CIRENOR, situado na Av. Fiorentino Bacchi, 932 - Bairro Centro, CEP: 99.840-000 - Sananduva, 

RS. Telefone (54) 3343-3668 e e-mail  contato@cirenor.rs.gov.br.  

20.5 - Os casos omissos serão resolvidos pela equipe técnica/administrativa do CIRENOR.  

20.6 Fazem partes integrantes deste Edital:  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:contato@cirenor.rs.gov.br


                                                      

 

 

a) ANEXO I – Termo de Referência;  

b) ANEXO II – Minuta de Termo de Credenciamento;  

c) ANEXO III- Portaria Ministério da Saúde nº 971/2006; 

 Sananduva/RS, 02 de junho de 2025. 

   

________________________ 

Marcio Caprini 

Presidente do CIRENOR 

  



                                                      

 

 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA AO EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025 

 

I. DO OBJETO 

Trata o presente objeto de Credenciamento de Pessoas Jurídicas para prestação de serviços 

relacionados as práticas integrativas e complementares em saúde (PICS) para atender as demandas dos 

municípios integrantes do CIRENOR, conforme as condições estabelecidas neste Edital nos termos 

das especificações a seguir e termo de referência em anexo, de acordo com a portaria nº 971 do 

Ministério da Saúde. 

II. JUSTIFICATIVA 

As Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) são tratamentos baseados no 

modelo de atenção humanizada e centrada na integralidade do indivíduo que buscam estimular os 

mecanismos naturais de prevenção de agravos, promoção e recuperação da saúde por meio de 

tecnologias eficazes e seguras, com ênfase na escuta acolhedora, no desenvolvimento do vínculo 

terapêutico e na integração do ser humano com o meio ambiente e a sociedade. Utiliza de técnicas 

milenares baseados em conhecimentos tradicionais e saberes populares, e atuam na prevenção de 

doenças e complicações, redução de sintomas físicos e mentais, e na recuperação e promoção da saúde, 

proporcionando sensação de bem-estar, relaxamento e alívio de estresse. 

As PICS são reconhecidas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como parte da Medicina 

Tradicional e Complementar (MTC), que engloba diversas formas de cuidado à saúde que existem há 

milhares de anos em diferentes culturas e regiões do mundo. No Brasil, as PICS fazem parte do SUS 

por meio da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC), criada em 

2006 pelo Ministério da Saúde. 

Assim, justifica-se a abertura do presente edital em face a demanda dos municípios quanto a 

prestação do serviço. 

Os valores foram elaborados de acordo com o edital vigente em saúde, sendo que foi preciso 

delimitar os editais face as exigências distintas para a prestação dos serviços. 

 

III. DAS ATIVIDADES E VALORES 



                                                      

 

 

Os serviços contratados serão prestados pela pessoa jurídica credenciada, exclusivamente 

através dos profissionais de seu estabelecimento, que tenham sido vinculados à documentação 

apresentada nas seguintes áreas e valores: 

 PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS 

 DESCRIÇÃO ATIVIDADE  PREÇO PRATICADO 

1 Medicina tradicional chinesa - Acupuntura (sessão 

individual) 

R$ 33,21 

2 Apiterapia (sessão individual) R$ 33,21 

3 Aromaterapia (sessão individual) R$ 33,21 

4 Arteterapia (sessão individual) R$ 33,21 

5 Ayurveda (sessão individual) R$ 33,21 

6 Biodança (sessão individual) R$ 33,21 

7 Bioenergética (sessão individual) R$ 33,21 

8 Constelação familiar (sessão individual) R$ 33,21 

9 Cromoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

10 Dança Circular (sessão individual) R$ 33,21 

11 Geoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

12 Hipnoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

13 Homeopatia (sessão individual) R$ 33,21 

14 Imposição de mãos (sessão individual) R$ 33,21 

15 Medicina antroposófica/ antroposofia aplicada a saúde 

(sessão individual) 

R$ 33,21 

16 Meditação (sessão individual) R$ 33,21 

17 Musicoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

18 Naturopatia (sessão individual) R$ 33,21 

19 Osteopatia (sessão individual) R$ 33,21 

20 Ozonoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

21 Plantas Medicinais – fitoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

22 Quiropraxia (sessão individual) R$ 33,21 



                                                      

 

 

 

 

IV. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA: 

É responsabilidade exclusiva e integral do credenciado a execução do objeto deste termo, 

incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 

empregatício, cujo ônus e obrigação em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a contratante. 

Manter sempre atualizado o rol de profissionais à disposição da empresa;  

Notificar ao CIRENOR de eventual alteração de sua razão social e de mudança de sua 

diretoria, Contrato ou Estatuto, enviando ao CIRENOR, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório 

de Registro das Pessoas Jurídicas;  

Prestar os serviços na forma ajustada; 

Apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo as exigências 

da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas;  

Responsabilizar-se pela execução dos serviços; 

Oferecer todo o recurso necessário ao seu atendimento, não podendo utilizar nem permitir 

que terceiros utilizem o credenciamento/contrato para fins de experimentações, mantendo-se sempre 

a qualidade na prestação de serviços; 

23 Reflexoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

24 Reiki (sessão individual) R$ 33,21 

25 Shantala (sessão individual) R$ 33,21 

26 Terapia comunitária integrativa (sessão individual) R$ 33,21 

27 Terapia de florais (sessão individual) R$ 33,21 

28 Termalismo Social / Crenoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

29 Yoga (sessão individual) R$ 33,21 

30 Todas práticas acima descritas que puderem ser 

aplicadas em grupos - até 10 pessoas por grupo (valor 

por pessoa) 

R$ 22,21 



                                                      

 

 

Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas;  

 

 

Sananduva/RS, 02 junho de 2025. 

 

________________________________________ 

Marcio Caprini 

Presidente do CIRENOR 

 

  



                                                      

 

 

ANEXO II 

MINUTA TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº....... 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº _____/2025 – CIRENOR  

  Processo Administrativo de Credenciamento Público nº ____/2024 

  

TERMO DE CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA 

REGIÃO NORDESTE DO RS – CIRENOR 

CREDENCIAMENTO PÚBLICO DE EMPRESAS 

PRESTADORAS DE SERVIÇOS VISANDO A 

REALIZAÇÃO DE PRÁTICAS INTEGRATIVAS 

COMPLEMENTARES EM SAÚDE (PICS). AOS 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, CONFORME EDITAL 

Nº _____/2025.   

 

Pelo presente instrumento, CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO NORDESTE 

DO RS – CIRENOR, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ sob n° 15.344.304/0001-43, situado 

na Av. Fiorentino Bacchi, nº 932, Centro, em Sananduva/RS, neste ato legalmente representado pelo 

seu Presidente, ___________________ doravante denominado CREDENCIANTE, e de outro 

lado............, CNPJ ...................., estabelecido na Rua .........., nº. ........., na cidade de .......... - RS, com 

Contrato Social Arquivado no Cartório de registro Civil de Pessoas Jurídicas de ........., sob n° ........, 

protocolo n° ......folha ....., livro ......, representado por seu sócio, Sr ........., brasileiro, ....., 

profissão........, residente domiciliado na Rua/Avenida ....., n° ......, na cidade ......... - RS, inscrito no 

RG sob o nº.......... – SSP/RS e no CIC sob o nº. ......., doravante denominado CREDENCIADO, tendo 

em vista o que dispõe a Constituição Federal,  Lei Federal nº. 14.133/2021 e disposições análogas aos 



                                                      

 

 

Contratos Administrativos e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, resolvem celebrar 

o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, vinculado ao edital de Credenciamento Público nº 

_____/2025 para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS visando a realização de práticas integrativas 

complementares em saúde (PICS). aos municípios Consorciados:   

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO   

O presente termo tem por objeto o Credenciamento de Pessoas Jurídicas visando a 

realização de práticas integrativas complementares em saúde (PICS), conforme as condições 

estabelecidas no Edital e no Contrato de Prestação de Serviços e termo de referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Sempre que solicitado pelo consórcio ou município a contratada/credenciada terá o prazo 

de 48 horas, para atender o município consorciado, por meio de integrante(s) do quadro de 

profissionais habilitados disponibilizado pela empresa para realização das sessões, conforme item na 

qual esteja credenciado;  

Até o dia 20 de cada mês, a credenciada deverá encaminhar para o consórcio, relatório de 

sessões autorizadas pelo município solicitante, bem como documentação comprobatória de que o 

paciente realizou as sessões com a devida assinatura. 

Os serviços serão prestados diretamente pela empresa credenciada, sendo responsabilidade 

exclusiva e integral do credenciado a responsabilidade pela execução do objeto deste termo, incluindo 

os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 

empregatício, cujo ônus e obrigação em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a contratante.  

É de responsabilidade dos municípios, a supervisão dos trabalhos, através de seus técnicos 

e/ou gestores, por meio de supervisões aos atendimentos, contatos telefônicos e correio eletrônico. Se 

necessário, será solicitado o aporte de outros técnicos capacitados.  



                                                      

 

 

Para o cumprimento do objeto deste termo, o credenciado se obriga a oferecer ao Município 

consorciado, todos os recursos necessários ao seu atendimento, não podendo utilizar nem permitir que 

seus profissionais ou terceiros utilizem as atividades para fins de experimentações, mantendo-se 

sempre a qualidade na prestação de serviços.  

A empresa Credenciada, é responsável pela indenização de danos causados ao Consórcio, 

aos municípios consorciados, ou a terceiros, decorrentes de ato ou omissão voluntária, praticados por 

seus profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao credenciado o direito de regresso.  

No valor da prestação do serviço deverão ser consideradas todas as despesas que a empresa 

credenciada terá para realização do mesmo, incluindo os honorários profissionais.  

O credenciamento com prévio conhecimento e anuência do profissional ou serviço, em 

nenhuma hipótese poderá se configurar em vínculo empregatício, sendo que são pessoas jurídicas 

prestando serviço ao Consórcio e seus municípios Consorciados, numa relação de natureza 

exclusivamente administrativa e civil.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS NORMAS GERAIS:  

A prestação dos serviços ora acertados não implica vínculo empregatício nem exclusividade 

de colaboração entre o CREDENCIANTE e a CREDENCIADA, os quais se dão pelo regime de 

CREDENCIAMENTO. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA: 

É responsabilidade exclusiva e integral do credenciado a execução do objeto deste termo, 

incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de 

vínculo empregatício, cujo ônus e obrigação em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a 

contratante. 

Manter sempre atualizado o rol de profissionais à disposição da empresa;  



                                                      

 

 

Notificar ao CIRENOR de eventual alteração de sua razão social e de mudança de sua 

diretoria, Contrato ou Estatuto, enviando ao CIRENOR, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do 

Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas;  

Prestar os serviços na forma ajustada; 

Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas;  

Apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo as exigências da 

legislação em vigor quanto às obrigações assumidas;  

Responsabilizar-se pela execução dos serviços; 

  Oferecer todo o recurso necessário ao seu atendimento, não podendo utilizar nem permitir 

que terceiros utilizem o credenciamento/contrato para fins de experimentações, mantendo-se sempre 

a qualidade na prestação de serviços; 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CIRENOR 

Prestar ao PRESTADOR CREDENCIADO todas as informações necessárias à execução das 

obrigações previstas neste Termo de Credenciamento; 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto do presente Termo de Credenciamento; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS MUNICÍPIOS 

  Indicar o e-mail ao qual deverão ser encaminhadas as informações e contatos do prestador, bem 

como as faturas de cobrança de seus serviços e entrega da nota fiscal, se por e-mail ou pelo meio físico; 

  Instruir e acompanhar o trabalho do prestador aos munícipes, informando ao Consórcio sobre 

as faltas cometidas, se assim necessário; 



                                                      

 

 

  Efetuar o pagamento conforme ajustado em contrato e atestado pelos fiscais de contrato das 

secretarias municipais que utilizarem os serviços; 

  Receber, examinar documentos e nota fiscal, emitir parecer técnico pela aprovação ou 

rejeição pelo serviço prestado para encaminhamento ao pagamento, incluindo o atesto na nota fiscal. 

  Designar servidor público para fiscalizar o cumprimento do objeto deste Edital bem como do 

acordado no contrato; 

  Fornecer informações necessárias ao credenciado para que possa realizar o serviço para o qual 

foi contratado;  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO: 

O pagamento pelos serviços prestados pelo CREDENCIADO será efetuado no momento da 

comprovação da efetiva realização do serviço, de acordo com relatório emitido pelo município ou pelo 

consórcio, conforme a tabela abaixo, fixada nesta data, em moeda corrente nacional: 

 PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS 

 DESCRIÇÃO ATIVIDADE  PREÇO PRATICADO 

1 Medicina tradicional chinesa - Acupuntura (sessão 

individual) 

R$ 33,21 

2 Apiterapia (sessão individual) R$ 33,21 

3 Aromaterapia (sessão individual) R$ 33,21 

4 Arteterapia (sessão individual) R$ 33,21 

5 Ayurveda (sessão individual) R$ 33,21 

6 Biodança (sessão individual) R$ 33,21 

7 Bioenergética (sessão individual) R$ 33,21 

8 Constelação familiar (sessão individual) R$ 33,21 

9 Cromoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

10 Dança Circular (sessão individual) R$ 33,21 



                                                      

 

 

 

O credenciamento com prévio conhecimento e anuência do profissional ou serviço, em 

nenhuma hipótese poderá se configurar em vínculo empregatício, sendo que são pessoas jurídicas 

prestando serviço ao Consórcio e seus municípios Consorciados, numa relação de natureza 

exclusivamente administrativa e civil.  

11 Geoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

12 Hipnoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

13 Homeopatia (sessão individual) R$ 33,21 

14 Imposição de mãos (sessão individual) R$ 33,21 

15 Medicina antroposófica/ antroposofia aplicada a saúde 

(sessão individual) 

R$ 33,21 

16 Meditação (sessão individual) R$ 33,21 

17 Musicoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

18 Naturopatia (sessão individual) R$ 33,21 

19 Osteopatia (sessão individual) R$ 33,21 

20 Ozonoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

21 Plantas Medicinais – fitoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

22 Quiropraxia (sessão individual) R$ 33,21 

23 Reflexoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

24 Reiki (sessão individual) R$ 33,21 

25 Shantala (sessão individual) R$ 33,21 

26 Terapia comunitária integrativa (sessão individual) R$ 33,21 

27 Terapia de florais (sessão individual) R$ 33,21 

28 Termalismo Social / Crenoterapia (sessão individual) R$ 33,21 

29 Yoga (sessão individual) R$ 33,21 

30 Todas práticas acima descritas que puderem ser 

aplicadas em grupos - até 10 pessoas por grupo (valor 

por pessoa) 

R$ 22,21 



                                                      

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DO PREÇO: 

Em caso de prorrogação deste edital, os valores estipulados poderão ser revisados 

monetariamente após um período de 12 (doze) meses, utilizando-se para tal, o índice inflacionário 

oficial preferencialmente IPCA ou qualquer outro índice que venha a ser mais benéfico para os 

municípios consorciados.  

As alterações de valores independerão de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no 

processo administrativo do credenciado a origem e autorização das correções.  

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

As despesas dos serviços realizados por força deste contrato correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 0201 – (28) 3390.39.00.00.00 - 2.140 – Manutenção programa Exames e 

Procedimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

Os serviços prestados pelos credenciados serão remunerados de acordo com os valores 

constantes neste edital e no Termo de Referência; 

O pagamento será efetuado pelo Consórcio CIRENOR até o 20º (vigésimo) dia útil do mês 

subsequente ao da prestação do serviço, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste pelo 

servidor designado, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for o 

caso), conforme determina a legislação vigente. 

O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de chave PIX ou conta bancária de 

titularidade da credenciada, em qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal e/ou no ato de 

credenciamento, devendo, para isso, ficar explícito qual a chave PIX ou conta bancária a ser utilizada, 

contendo o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado 

o crédito 



                                                      

 

 

Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 

juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, 

de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 

Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será 

devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. 

Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 

do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o Consórcio. 

Previamente à data do pagamento, o Departamento responsável verificará as certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação do prestador. 

Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à dos 

serviços são de responsabilidade do prestador, podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a 

comprovação de sua regularidade. 

Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao prestador, 

ficando o pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo 

para o pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação do documento 

fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Consórcio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E 

FISCALIZAÇÃO: 

O Município nomeará servidor para a fiscalização do serviço previsto neste instrumento, 

sendo que o consórcio poderá igualmente fiscalizar a prestação do serviço. 

 



                                                      

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

9.1 A empresa que cometer qualquer das infrações discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

10.1.1 Advertência; 

10.1.2 Suspensão do contrato; 

10.1.3 Multa; 

10.1.4 Extinção contratual / Descredenciamento; 

10.1.5 Impedimento de licitar e contratar; 

10.1.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS PROCESSUAIS 

Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste TERMO, ou de sua rescisão, praticados 

pelo CREDENCIANTE, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato. 

§ 1º - Da decisão do CREDENCIANTE que rescindir o presente TERMO cabe, inicialmente, 

pedido de reconsideração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do ato. 

§ 2º - Sobre o pedido de reconsideração formulado nos termos do § 1º, o CREDENCIANTE 

deverá manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias e poderá, ao recebê-lo, atribuir-lhe eficácia 

suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse público. 

§ 3º - A parte que não interessar pela prorrogação deste TERMO deverá comunicar a sua 

intenção, por escrito, a outra parte, com antecedência mínima de 30 (TRINTA) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA: 



                                                      

 

 

O presente TERMO vigorará pelo prazo de até 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, 

com previsão de prorrogação mediante termo aditivo por até 60 (sessenta) meses. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA – DO FORO 

As partes elegem o foro da cidade de Sananduva/RS, para diminuir questões oriundas do 

presente TERMO, que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelos Órgãos de Avaliação e Controle 

do CIRENOR. 

E por estarem às partes justas e credenciadas, firmam o presente TERMO em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, para um único efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

 

........................, ...... de .................. de 2025. 

_____________________________________________ 

PRESIDENTE 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO NORDESTE DO RS – CIRENOR 

_____________________________________________ 

CREDENCIADO 

Testemunhas: 



                                                      

 

 

 1)      ______________________________  2)      ______________________________ 

 Nome: 

 

 Nome: 

 CPF: _____._____._____-_____ 

 

     CPF: _____._____._____-_____ 

  

 

Visto da Assessoria Jurídica 

EM ______/_____/______ 

 

  



                                                      

 

 

ANEXO III  

PORTARIA Nº 971/2006 – MINISTÉRIO DA SAÚDE 

PORTARIA Nº 971, DE 03 DE MAIO DE 2006 

Aprova a Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares 

(PNPIC) no Sistema Único de Saúde. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, INTERINO, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e 

Considerando o disposto no inciso II do art. 198 da Constituição Federal, que dispõe sobre a 

integralidade da atenção como diretriz do SUS; 

Considerando o parágrafo único do art. 3º da Lei nº 8.080/90, que diz respeito às ações destinadas 

a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social, como fatores 

determinantes e condicionantes da saúde; 

Considerando que a Organização Mundial da Saúde (OMS) vem estimulando o uso da Medicina 

Tradicional/Medicina Complementar/Alternativa nos sistemas de saúde de forma integrada às técnicas 

da medicina ocidental modernas e que em seu documento “Estratégia da OMS sobre Medicina 

Tradicional 2002-2005” preconiza o desenvolvimento de políticas observando os requisitos de 

segurança, eficácia, qualidade, uso racional e acesso; 

Considerando que o Ministério da Saúde entende que as Práticas Integrativas e Complementares 

compreendem o universo de abordagens denominado pela OMS de Medicina Tradicional e 

Complementar/Alternativa - MT/MCA; 

Considerando que a Acupuntura é uma tecnologia de intervenção em saúde, inserida na Medicina 

Tradicional Chinesa (MTC), sistema médico complexo, que aborda de modo integral e dinâmico o 

processo saúde-doença no ser humano, podendo ser usada isolada ou de forma integrada com outros 

recursos terapêuticos, e que a MTC também dispõe de práticas corporais complementares que se 

constituem em ações de promoção e recuperação da saúde e prevenção de doenças; 

Considerando que a Homeopatia é um sistema médico complexo de abordagem integral e 

dinâmica do processo saúde-doença, com ações no campo da prevenção de agravos, promoção e 

recuperação da saúde; 

Considerando que a Fitoterapia é um recurso terapêutico caracterizado pelo uso de plantas 

medicinais em suas diferentes formas farmacêuticas e que tal abordagem incentiva o desenvolvimento 

comunitário, a solidariedade e a participação social; 



                                                      

 

 

Considerando que o Termalismo Social/Crenoterapia constituem uma abordagem reconhecida 

de indicação e uso de águas minerais de maneira complementar aos demais tratamentos de saúde e que 

nosso País dispõe de recursos naturais e humanos ideais ao seu desenvolvimento no Sistema Único de 

Saúde (SUS); e 

Considerando que a melhoria dos serviços, o aumento da resolutividade e o incremento de 

diferentes abordagens configuram, assim, prioridade do Ministério da Saúde, tornando disponíveis 

opções preventivas e terapêuticas aos usuários do SUS e, por conseguinte, aumentando o acesso, 

resolve: 

Art. 1º  Aprovar, na forma do Anexo a esta Portaria, a Política Nacional de Práticas Integrativas 

e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde. 

Parágrafo único.  Esta Política, de caráter nacional, recomenda a adoção pelas Secretarias de 

Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da implantação e implementação das ações 

e serviços relativos às Práticas Integrativas e Complementares. 

Art. 2º  Definir que os órgãos e entidades do Ministério da Saúde, cujas ações se relacionem com 

o tema da Política ora aprovada, devam promover a elaboração ou a readequação de seus planos, 

programas, projetos e atividades, na conformidade das diretrizes e responsabilidades nela 

estabelecidas. 

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ AGENOR ÁLVARES DA SILVA 

ANEXO 

Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no Sistema Único de Saúde - SUS 

PNPIC 

1. INTRODUÇÃO 

O campo das Práticas Integrativas e Complementares contempla sistemas médicos complexos e 

recursos terapêuticos, os quais são também denominados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

de medicina tradicional e complementar/alternativa (MT/MCA), conforme WHO, 2002. Tais sistemas 

e recursos envolvem abordagens que buscam estimular os mecanismos naturais de prevenção de 

agravos e recuperação da saúde por meio de tecnologias eficazes e seguras, com ênfase na escuta 

acolhedora, no desenvolvimento do vínculo terapêutico e na integração do ser humano com o meio 

ambiente e a sociedade. Outros pontos compartilhados pelas diversas abordagens abrangidas nesse 

campo são a visão ampliada do processo saúde-doença e a promoção global do cuidado humano, 

especialmente do autocuidado. 



                                                      

 

 

No final da década de 70, a OMS criou o Programa de Medicina Tradicional, objetivando a 

formulação de políticas na  área. Desde então, em vários comunicados e resoluções, a OMS expressa 

o seu compromisso em incentivar os Estados-Membros a formularem e implementarem políticas 

públicas para uso racional e integrado da MT/MCA nos sistemas nacionais de atenção à saúde, bem 

como para o desenvolvimento de estudos científicos para melhor conhecimento de sua segurança, 

eficácia e qualidade. O documento “Estratégia da OMS sobre Medicina Tradicional 2002-2005” 

reafirma o desenvolvimento desses princípios. 

No Brasil, a legitimação e a institucionalização dessas abordagens de atenção à saúde iniciou-se 

a partir da década de 80, principalmente após a criação do SUS. Com a descentralização e a 

participação popular, os estados e os municípios ganharam maior autonomia na definição de suas 

políticas e ações em saúde, vindo a implantar as experiências pioneiras. 

Alguns eventos e documentos merecem destaque na regulamentação e tentativas de construção 

da política: 

- 1985 - celebração de convênio entre o Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência 

Social (Inamps), a Fiocruz, a Universidade Estadual do Rio de Janeiro e o Instituto Hahnemaniano do 

Brasil, com o intuito de institucionalizar a assistência homeopática na rede publica de saúde; 

- 1986 - 8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS), considerada também um marco para a oferta 

das Práticas Integrativas e Complementares no sistema de saúde do Brasil, visto que, impulsionada 

pela Reforma Sanitária, deliberou em seu relatório final pela "introdução de práticas alternativas de 

assistência à saúde no âmbito dos serviços de saúde, possibilitando ao usuário o acesso democrático 

de escolher a terapêutica preferida"; 

- 1988 - resoluções da Comissão Interministerial de Planejamento e Coordenação (Ciplan) nºs 

4, 5, 6, 7 e 8/88, que fixaram normas e diretrizes para o atendimento em homeopatia, acupuntura, 

termalismo, técnicas alternativas de saúde mental e fitoterapia; 

- 1995 - instituição do Grupo Assessor Técnico-Científico em Medicinas Não-Convencionais, 

por meio da Portaria nº 2543/GM, de 14 de dezembro de 1995, editada pela então Secretaria Nacional 

de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde; 

- 1996 - 10ª Conferência Nacional de Saúde que, em seu relatório final, aprovou a “incorporação 

ao SUS, em todo o País, de práticas de saúde como a fitoterapia, acupuntura e homeopatia, 

contemplando as terapias alternativas e práticas populares”; 

- 1999 - inclusão das consultas médicas em homeopatia e acupuntura na tabela de procedimentos 

do SIA/SUS (Portaria nº 1230/GM de outubro de 1999); 

- 2000 - 11ª Conferência Nacional de Saúde que recomenda “incorporar na atenção básica: Rede 

PSF e PACS práticas não convencionais de terapêutica como acupuntura e homeopatia”; 



                                                      

 

 

- 2001 - 1ª Conferência Nacional de Vigilância Sanitária; 

- 2003 - constituição de Grupo de Trabalho no Ministério da Saúde com o objetivo de elaborar 

a Política Nacional de Medicina Natural e Práticas Complementares (PMNPC ou apenas MNPC) no 

SUS (atual PNPIC); 

- 2003 - Relatório da 1ª Conferência Nacional de Assistência Farmacêutica, que enfatiza a 

importância de ampliação do acesso aos medicamentos fitoterápicos e homeopáticos no SUS; 

- 2003 - Relatório Final da 12ª CNS que delibera pela efetiva inclusão da MNPC no SUS (atual 

Práticas Integrativas e Complementares). 

- 2004 - 2ª Conferência Nacional de Ciência Tecnologia e Inovações em Saúde à MNPC (atual 

Práticas Integrativas e Complementares) que foi incluída como nicho estratégico de pesquisa dentro 

da Agenda Nacional de Prioridades em Pesquisa; 

- 2005 - Decreto Presidencial de 17 de fevereiro de 2005, que cria o Grupo de Trabalho para 

elaboração da Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos; e 

- 2005 - Relatório Final do Seminário "Águas Minerais do Brasil", em outubro, que indica a 

constituição de projeto piloto de Termalismo Social no SUS. 

Levantamento realizado junto a Estados e municípios em 2004, mostrou a estruturação de 

algumas dessas práticas contempladas na política em 26 Estados, num total de 19 capitais e 232 

municípios. 

Esta política, portanto, atende às diretrizes da OMS e visa avançar na institucionalização das 

Práticas Integrativas e Complementares no âmbito do SUS. 

 1.1. MEDICINA TRADICIONAL CHINESA-ACUPUNTURA 

A Medicina Tradicional Chinesa caracteriza-se por um sistema médico integral, originado há 

milhares de anos na China. Utiliza linguagem que retrata simbolicamente as leis da natureza e que 

valoriza a inter-relação harmônica entre as partes visando à integridade. Como fundamento, aponta a 

teoria do Yin-Yang, divisão do mundo em duas forças ou princípios fundamentais, interpretando todos 

os fenômenos em opostos complementares. O objetivo desse conhecimento é obter meios de equilibrar 

essa dualidade. Também inclui a teoria dos cinco movimentos que atribui a todas as coisas e 

fenômenos, na natureza, assim como no corpo, uma das cinco energias (madeira, fogo, terra, metal, 

água). Utiliza como elementos a anamnese, palpação do pulso, observação da face e da língua em suas 

várias modalidades de tratamento (acupuntura, plantas medicinais, dietoterapia, práticas corporais e 

mentais). 

A acupuntura é uma tecnologia de intervenção em saúde que aborda de modo integral e dinâmico 

o processo saúde-doença no ser humano, podendo ser usada isolada ou de forma integrada com outros 



                                                      

 

 

recursos terapêuticos. Originária da medicina tradicional chinesa (MTC), a acupuntura compreende 

um conjunto de procedimentos que permitem o estímulo preciso de locais anatômicos definidos por 

meio da inserção de agulhas filiformes metálicas para promoção, manutenção e recuperação da saúde, 

bem como para prevenção de agravos e doenças. 

Achados arqueológicos permitem supor que essa fonte de conhecimento remonta há pelo menos 

3000 anos. A denominação chinesa zhen jiu, que significa agulha (zhen) e calor (jiu), foi adaptada nos 

relatos trazidos pelos jesuítas no século XVII, resultando no vocábulo acupuntura (derivado das 

palavras latinas acus, agulha, e punctio, punção). O efeito terapêutico da estimulação de zonas 

neurorreativas ou “pontos de acupuntura” foi, a princípio, descrito e explicado numa linguagem de 

época, simbólica e analógica, consoante com a filosofia clássica chinesa. 

No ocidente, a partir da segunda metade do século XX, a acupuntura foi assimilada pela medicina 

contemporânea, e graças às pesquisas científicas empreendidas em diversos países tanto do oriente 

como do ocidente, seus efeitos terapêuticos foram reconhecidos e têm sido paulatinamente explicados 

em trabalhos científicos publicados em respeitadas revistas científicas. Admite-se, atualmente, que a 

estimulação de pontos de acupuntura provoca a liberação, no sistema nervoso central, de 

neurotransmissores e outras substâncias responsáveis pelas respostas de promoção de analgesia, 

restauração de funções orgânicas e modulação imunitária. 

A OMS recomenda a acupuntura aos seus Estados-Membros, tendo produzido várias publicações 

sobre sua eficácia e segurança, capacitação de profissionais, bem como métodos de pesquisa e 

avaliação dos resultados terapêuticos das medicinas complementares e tradicionais. O consenso do 

National Institutes of Health dos Estados Unidos referendou a indicação da acupuntura, de forma 

isolada ou como coadjuvante, em várias doenças e agravos à saúde, tais como odontalgias pós-

operatórias, náuseas e vômitos pós-quimioterapia ou cirurgia em adultos, dependências químicas, 

reabilitação após acidentes vasculares cerebrais, dismenorréia, cefaléia, epicondilite, fibromialgia, dor 

miofascial, osteoartrite, lombalgias e asma, entre outras. 

A MTC inclui ainda práticas corporais (lian gong, chi gong, tui-na, tai-chi-chuan); práticas 

mentais (meditação); orientação alimentar; e o uso de plantas medicinais (fitoterapia tradicional 

chinesa), relacionadas à prevenção de agravos e de doenças, a promoção e à recuperação da saúde. 

No Brasil, a acupuntura foi introduzida há cerca de 40 anos. Em 1988, por meio da Resolução 

nº 5/88, da Comissão Interministerial de Planejamento e Coordenação (Ciplan), teve suas normas 

fixadas para atendimento nos serviços públicos de saúde. 

Vários conselhos de profissões da saúde regulamentadas reconhecem a acupuntura como 

especialidade em nosso país, e os cursos de formação encontram-se disponíveis em diversas unidades 

federadas. 

Em 1999, o Ministério da Saúde inseriu na tabela Sistema de Informações Ambulatoriais 

(SIA/SUS) do Sistema Único de Saúde a consulta médica em acupuntura (código 0701234), o que 

permitiu acompanhar a evolução das consultas por região e em todo o País. Dados desse sistema 



                                                      

 

 

demonstram um crescimento de consultas médicas em acupuntura em todas as regiões. Em 2003, 

foram 181.983 consultas, com uma maior concentração de médicos acupunturistas na Região Sudeste 

(213 dos 376 cadastrados no sistema). 

De acordo com o diagnóstico da inserção da MNPC nos serviços prestados pelo SUS e os dados 

do SIA/SUS, verifica-se que a acupuntura está presente em 19 estados, distribuída em 107 municípios, 

sendo 17 capitais. 

Diante do exposto, é necessário repensar, à luz do modelo de atenção proposto pelo Ministério, 

a inserção dessa prática no SUS, considerando a necessidade de aumento de sua capilaridade para 

garantir o princípio da universalidade. 

1.2. HOMEOPATIA 

A homeopatia, sistema médico complexo de caráter holístico, baseada no princípio vitalista e no 

uso da lei dos semelhantes foi enunciada por Hipócrates no século IV a.C. Foi desenvolvida por 

Samuel Hahnemann no século XVIII. Após estudos e reflexões baseados na observação clínica e em 

experimentos realizados na época, Hahnemann sistematizou os princípios filosóficos e doutrinários da 

homeopatia em suas obras Organon da Arte de Curar e Doenças Crônicas. A partir daí, essa 

racionalidade médica experimentou grande expansão por várias regiões do mundo, estando hoje 

firmemente implantada em diversos países da Europa, das Américas e da Ásia. No Brasil, a homeopatia 

foi introduzida por Benoit Mure, em 1840, tornando-se uma nova opção de tratamento. 

Em 1979, é fundada a Associação Médica Homeopática Brasileira (AMHB); em 1980, a 

homeopatia é reconhecida como especialidade médica pelo Conselho Federal de Medicina (Resolução 

nº 1000); em 1990, é criada a Associação Brasileira de Farmacêuticos Homeopatas (ABFH); em 1992, 

é reconhecida como especialidade farmacêutica pelo Conselho Federal de Farmácia (Resolução nº 

232); em 1993, é criada a Associação Médico-Veterinária Homeopática Brasileira (AMVHB); e em 

2000, é reconhecida como especialidade pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária (Resolução 

nº 622). 

A partir da década de 80, alguns Estados e municípios brasileiros começaram a oferecer o 

atendimento homeopático como especialidade médica aos usuários dos serviços públicos de saúde, 

porém como iniciativas isoladas e, às vezes, descontinuadas, por falta de uma política nacional. Em 

1988, pela Resolução nº 4/88, a Ciplan fixou normas para atendimento em homeopatia nos serviços 

públicos de saúde e, em 1999, o Ministério da Saúde inseriu na tabela SIA/SUS a consulta médica em 

homeopatia. 

Com a criação do SUS e a descentralização da gestão, foi ampliada a oferta de atendimento 

homeopático. Esse avanço pode ser observado no número de consultas em homeopatia que, desde sua 

inserção como procedimento na tabela do SIA/SUS, vem apresentando crescimento anual em torno de 

10%. No ano de 2003, o sistema de informação do SUS e os dados do diagnóstico realizado pelo 

Ministério da Saúde em 2004 revelam que a homeopatia está presente na rede pública de saúde em 20 



                                                      

 

 

unidades da Federação, 16 capitais, 158 municípios, contando com registro de 457 profissionais 

médicos homeopatas. 

Está presente em pelo menos 10 universidades públicas, em atividades de ensino, pesquisa ou 

assistência, e conta com cursos de formação de especialistas em homeopatia em 12 unidades da 

Federação. Conta ainda com a formação do médico homeopata aprovada pela Comissão Nacional de 

Residência Médica. 

Embora venha ocorrendo aumento da oferta de serviços, a assistência farmacêutica em 

homeopatia não acompanha essa tendência. Conforme levantamento da AMHB, realizado em 2000, 

apenas 30% dos serviços de homeopatia da rede SUS forneciam medicamento homeopático. Dados do 

levantamento realizado pelo Ministério da Saúde, em 2004, revelam que apenas 9,6% dos municípios 

que informaram ofertar serviços de homeopatia possuem farmácia pública de manipulação. 

A implementação da homeopatia no SUS representa uma importante estratégia para a construção 

de um modelo de atenção centrado na saúde uma vez que: 

- recoloca o sujeito no centro do paradigma da atenção, compreendendo-o nas dimensões física, 

psicológica, social e cultural. Na homeopatia o adoecimento é a expressão da ruptura da harmonia 

dessas diferentes dimensões. Dessa forma, essa concepção contribui para o fortalecimento da 

integralidade da atenção à saúde; 

- fortalece a relação médico-paciente como um dos elementos fundamentais da terapêutica, 

promovendo a humanização na atenção, estimulando o autocuidado e a autonomia do indivíduo; 

- atua em diversas situações clínicas do adoecimento como, por exemplo, nas doenças crônicas 

não-transmissíveis, nas doenças respiratórias e alérgicas, nos transtornos psicossomáticos, reduzindo 

a demanda por intervenções hospitalares e emergenciais, contribuindo para a melhoria da qualidade 

de vida dos usuários; e 

- contribui para o uso racional de medicamentos, podendo reduzir a fármaco-dependência; 

Em 2004, com o objetivo de estabelecer processo participativo de discussão das diretrizes gerais 

da homeopatia, que serviram de subsídio à formulação da presente Política Nacional, foi realizado pelo 

Ministério da Saúde o 1º Fórum Nacional de Homeopatia, intitulado “A Homeopatia que queremos 

implantar no SUS”. Reuniu profissionais; Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde; Universidades 

Públicas; Associação de Usuários de Homeopatia no SUS; entidades homeopáticas nacionais 

representativas; Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems); Conselhos 

Federais de Farmácia e de Medicina; Liga Médica Homeopática Internacional (LMHI), entidade 

médica homeopática internacional, e representantes do Ministério da Saúde e da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. (ANVISA). 

1.3. PLANTAS MEDICINAIS E FITOTERAPIA 



                                                      

 

 

A fitoterapia é uma “terapêutica caracterizada pelo uso de plantas medicinais em suas diferentes 

formas farmacêuticas, sem a utilização de substâncias ativas isoladas, ainda que de origem vegetal”. 

O uso de plantas medicinais na arte de curar é uma forma de tratamento de origens  muito antigas, 

relacionada aos primórdios da medicina e fundamentada no acúmulo de informações por sucessivas 

gerações. Ao longo dos séculos, produtos de origem vegetal constituíram as bases para tratamento de 

diferentes doenças. 

Desde a Declaração de Alma-Ata, em 1978, a OMS tem expressado a sua posição a respeito da 

necessidade de valorizar a utilização de plantas medicinais no âmbito sanitário, tendo em conta que 

80% da população mundial utiliza essas plantas ou preparações destas no que se refere à atenção 

primária de saúde. Ao lado disso, destaca-se a participação dos países em desenvolvimento nesse 

processo, já que possuem 67% das espécies vegetais do mundo. 

O Brasil possui grande potencial para o desenvolvimento dessa terapêutica, como a maior 

diversidade vegetal do mundo, ampla sociodiversidade, uso de plantas medicinais vinculado ao 

conhecimento tradicional e tecnologia para validar cientificamente esse conhecimento. 

O interesse popular e institucional vem crescendo no sentido de fortalecer a fitoterapia no SUS. 

A partir da década de 80, diversos documentos foram elaborados, enfatizando a introdução de plantas 

medicinais e fitoterápicos na atenção básica no sistema público, entre os quais se destacam: 

- a Resolução Ciplan nº 8/88, que regulamenta a implantação da fitoterapia nos serviços de saúde 

e cria procedimentos e rotinas relativas a sua prática nas unidades assistenciais médicas; 

- o Relatório da 10a Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1996, que aponta no item 

286.12: "incorporar no SUS, em todo o País, as práticas de saúde como a fitoterapia, acupuntura e 

homeopatia, contemplando as terapias alternativas e práticas populares" e, no item 351.10: “o 

Ministério da Saúde deve incentivar a fitoterapia na assistência farmacêutica pública e elaborar normas 

para sua utilização, amplamente discutidas com os trabalhadores em saúde e especialistas, nas cidades 

onde existir maior participação popular, com gestores mais empenhados com a questão da cidadania e 

dos movimentos populares”; 

- a Portaria nº 3916/98, que aprova a Política Nacional de Medicamentos, a qual estabelece, no 

âmbito de suas diretrizes para o desenvolvimento científico e tecnológico: "...deverá ser continuado e 

expandido o apoio às pesquisas que visem ao aproveitamento do potencial terapêutico da flora e fauna 

nacionais, enfatizando a certificação de suas propriedades medicamentosas”; 

- o Relatório do Seminário Nacional de Plantas Medicinais, Fitoterápicos e Assistência 

Farmacêutica, realizado em 2003, que entre as suas recomendações, contempla: “integrar no Sistema 

Único de Saúde o uso de plantas medicinais e medicamentos fitoterápicos”; 

- o Relatório da 12ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 2003, que aponta a necessidade 

de se “investir na pesquisa e desenvolvimento de tecnologia para produção de medicamentos 

homeopáticos e da flora brasileira, favorecendo a produção nacional e a implantação de programas 



                                                      

 

 

para uso de medicamentos fitoterápicos nos serviços de saúde, de acordo com as recomendações da 1ª 

Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica”. 

- a Resolução nº 338/04, do Conselho Nacional de Saúde que aprova a Política Nacional de 

Assistência Farmacêutica, a qual contempla, em seus eixos estratégicos, a “definição e pactuação de 

ações intersetoriais que visem à utilização das plantas medicinais e de medicamentos fitoterápicos no 

processo de atenção à saúde, com respeito aos conhecimentos tradicionais incorporados, com 

embasamento científico, com adoção de políticas de geração de emprego e renda, com qualificação e 

fixação de produtores, envolvimento dos trabalhadores em saúde no processo de incorporação dessa 

opção terapêutica e baseada no incentivo à produção nacional, com a utilização da biodiversidade 

existente no País”; 

- 2005 - Decreto Presidencial de 17 de fevereiro de 2005, que cria o Grupo de Trabalho para 

elaboração da Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. 

Atualmente, existem programas estaduais e municipais de fitoterapia, desde aqueles com 

memento terapêutico e regulamentação específica para o serviço, implementados há mais de 10 anos, 

até aqueles com início recente ou com pretensão de implantação. Em levantamento realizado pelo 

Ministério da Saúde no ano de 2004, verificou-se, em todos os municípios brasileiros, que a fitoterapia 

está presente em 116 municípios, contemplando 22 unidades federadas. 

No âmbito federal, cabe assinalar, ainda, que o Ministério da Saúde realizou, em 2001, o Fórum 

para formulação de uma proposta de Política Nacional de Plantas Medicinais e Medicamentos 

Fitoterápicos, do qual participaram diferentes segmentos tendo em conta, em especial, a 

intersetorialidade envolvida na cadeia produtiva de plantas medicinais e fitoterápicos. Em 2003, o 

Ministério promoveu o Seminário Nacional de Plantas Medicinais, Fitoterápicos e Assistência 

Farmacêutica. Ambas as iniciativas aportaram contribuições importantes para a formulação desta 

Política Nacional, como concretização de uma etapa para elaboração da Política Nacional de Plantas 

Medicinais e Fitoterápicos. 

1.4. TERMALISMO SOCIAL/CRENOTERAPIA 

O uso das Águas Minerais para tratamento de saúde é um procedimento dos mais antigos, 

utilizado desde a época do Império Grego. Foi descrita por Heródoto (450 a.C.), autor da primeira 

publicação científica termal. 

O termalismo compreende as diferentes maneiras de utilização da água mineral e sua aplicação 

em tratamentos de saúde. 

A crenoterapia consiste na indicação e uso de águas minerais com finalidade terapêutica atuando 

de maneira complementar aos demais tratamentos de saúde. 

No Brasil, a crenoterapia foi introduzida junto com a colonização portuguesa, que trouxe ao País 

seus hábitos de usar águas minerais para tratamento de saúde. Durante algumas décadas foi disciplina 



                                                      

 

 

conceituada e valorizada, presente em escolas médicas, como a UFMG e a UFRJ. O campo sofreu 

considerável redução de sua produção científica e divulgação com as mudanças surgidas no campo da 

medicina e da produção social da saúde como um todo, após o término da segunda guerra mundial. 

A partir da década de 90, a Medicina Termal passou a dedicar-se a abordagens coletivas, tanto 

de prevenção quanto de promoção e recuperação da saúde, inserindo neste contexto o conceito de 

Turismo Saúde e de Termalismo Social, cujo alvo principal é a busca e a manutenção da saúde. 

Países europeus como Espanha, França, Itália, Alemanha, Hungria e outros adotam desde o 

início do século XX o Termalismo Social como maneira de ofertar às pessoas idosas tratamentos em 

estabelecimentos termais especializados, objetivando proporcionar a essa população o acesso ao uso 

das águas minerais com propriedades medicinais, seja para recuperar seja para sua saúde, assim como 

preservá-la. 

O termalismo, contemplado nas resoluções CIPLAN de 1988, manteve-se ativo em alguns 

serviços municipais de saúde de regiões com fontes termais como é o caso de Poços de Caldas, em 

Minas Gerais. 

A Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 343, de 7 de outubro de 2004, é um instrumento 

de fortalecimento da definição das ações governamentais que envolvem a revalorização dos 

mananciais das águas minerais, o seu aspecto terapêutico, a definição de mecanismos de prevenção, 

de fiscalização, de controle, além do incentivo à realização de pesquisas na área. 

2. OBJETIVOS 

2.1 Incorporar e implementar as Práticas Integrativas e Complementares no SUS, na perspectiva 

da prevenção de agravos e da promoção e recuperação da saúde, com ênfase na atenção básica, voltada 

para o cuidado continuado, humanizado e integral em saúde. 

2.2 Contribuir para o aumento da resolubilidade do Sistema e ampliação do acesso às Práticas 

Integrativas e Complementares, garantindo qualidade, eficácia, eficiência e segurança no uso. 

2.3 Promover a racionalização das ações de saúde, estimulando alternativas inovadoras e 

socialmente contributivas ao desenvolvimento sustentável de comunidades. 

2.4 Estimular as ações referentes ao controle/participação social, promovendo o envolvimento 

responsável e continuado dos usuários, gestores e trabalhadores, nas diferentes instâncias de efetivação 

das políticas de saúde. 

3. DIRETRIZES 

3.1. Estruturação e fortalecimento da atenção em Práticas Integrativas e Complementares no 

SUS, mediante: 



                                                      

 

 

- incentivo à inserção das Práticas Integrativas e Complementares em todos os níveis de atenção, 

com ênfase na atenção básica; 

- desenvolvimento das Práticas Integrativas e Complementares em caráter multiprofissional, 

para as categorias profissionais presentes no SUS, e em consonância com o nível de atenção; 

- implantação e implementação de ações e fortalecimento de iniciativas existentes; 

- estabelecimento de mecanismos de financiamento; 

- elaboração de normas técnicas e operacionais para implantação e desenvolvimento dessas 

abordagens no SUS; e 

- articulação com a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas e as demais 

políticas do Ministério da Saúde. 

3.2. Desenvolvimento de estratégias de qualificação em Práticas Integrativas e Complementares 

para profissionais no SUS, em conformidade com os princípios e diretrizes estabelecidos para 

Educação Permanente. 

3.3. Divulgação e informação dos conhecimentos básicos das Práticas Integrativas e 

Complementares para profissionais de saúde, gestores e usuários do SUS, considerando as 

metodologias participativas e o saber popular e tradicional: 

- Apoio técnico ou financeiro a projetos de qualificação de profissionais para atuação na área de 

informação, comunicação e educação popular em Práticas Integrativas e Complementares que atuem 

na estratégia Saúde da Família e Programa de Agentes Comunitários de Saúde. 

- Elaboração de materiais de divulgação, como cartazes, cartilhas, folhetos e vídeos, visando à 

promoção de ações de informação e divulgação das Práticas Integrativas e Complementares, 

respeitando as especificidades regionais e culturais do País e direcionadas aos trabalhadores, gestores, 

conselheiros de saúde, bem como aos docentes e discentes da área de saúde e comunidade em geral. 

- Inclusão das Práticas Integrativas e Complementares na agenda de atividades da comunicação 

social do SUS. 

- Apoio e fortalecimento de ações inovadoras de informação e divulgação sobre Práticas 

Integrativas e Complementares em diferentes linguagens culturais, tais como jogral, hip hop, teatro, 

canções, literatura de cordel e outras formas de manifestação. 

- Identificação, articulação e apoio a experiências de educação popular, informação e 

comunicação em Práticas Integrativas e Complementares. 



                                                      

 

 

3.4. Estímulo às ações intersetoriais, buscando parcerias que propiciem o desenvolvimento 

integral das ações. 

3.5. Fortalecimento da participação social. 

3.6. Provimento do acesso a medicamentos homeopáticos e fitoterápicos na perspectiva da 

ampliação da produção pública, assegurando as especificidades da assistência farmacêutica nesses 

âmbitos, na regulamentação sanitária. 

- Elaboração da Relação Nacional de Plantas Medicinais e da Relação Nacional de Fitoterápicos. 

- Promoção do uso racional de plantas medicinais e dos fitoterápicos no SUS. 

- Cumprimento dos critérios de qualidade, eficácia, eficiência e segurança no uso. 

- Cumprimento das boas práticas de manipulação, de acordo com a legislação vigente. 

3.7. Garantia do acesso aos demais insumos estratégicos das Práticas Integrativas e 

Complementares, com qualidade e segurança das ações. 

3.8. Incentivo à pesquisa em Práticas Integrativas e Complementares com vistas ao 

aprimoramento da atenção à saúde, avaliando eficiência, eficácia, efetividade e segurança dos cuidados 

prestados. 

3.9. Desenvolvimento de ações de acompanhamento e avaliação das Práticas Integrativas e 

Complementares, para instrumentalização de processos de gestão. 

3.10. Promoção de cooperação nacional e internacional das experiências em Práticas Integrativas 

e Complementares nos campos da atenção, da educação permanente e da pesquisa em saúde. 

- Estabelecimento de intercâmbio técnico-científico visando ao conhecimento e à troca de 

informações decorrentes das experiências no campo da atenção à saúde, à formação, à educação 

permanente e à pesquisa com unidades federativas e países onde as Práticas Integrativas e 

Complementares esteja integrada ao serviço público de saúde. 

3.11. Garantia do monitoramento da qualidade dos fitoterápicos pelo Sistema Nacional de 

Vigilância Sanitária. 

4. IMPLEMENTAÇÃO DAS DIRETRIZES 

4.1. NA MEDICINA TRADICIONAL CHINESA-ACUPUNTURA 



                                                      

 

 

Premissa: desenvolvimento da Medicina Tradicional Chinesa-acupuntura em caráter 

multiprofissional, para as categorias profissionais presentes no SUS, e em consonância com o nível de 

atenção. 

Diretriz MTCA 1 

Estruturação e fortalecimento da atenção em MTC-acupuntura no SUS, com incentivo à inserção 

da MTC-acupuntura em todos os níveis do sistema com ênfase na atenção básica. 

1. Na Estratégia Saúde da Família 

Deverão ser priorizados mecanismos que garantam a inserção de profissionais de saúde com 

regulamentação em acupuntura dentro da lógica de apoio, participação e co-responsabilização com as 

ESF 

Além disso, será função precípua desse profissional 

- atuar de forma integrada e planejada de acordo com as atividades prioritárias da estratégia 

Saúde da Família; 

- identificar, em conjunto com as equipes da atenção básica (ESF e equipes de unidades básicas 

de saúde) e a população, a(s) prática(s) a ser(em) adotada(s) em determinada área; 

- trabalhar na construção coletiva de ações que se integrem a outras políticas sociais 

(intersetorialidade); 

- avaliar, em conjunto com a equipe de saúde da família/atenção básica, o impacto na situação 

de saúde do desenvolvimento e implementação dessa nova prática, mediante indicadores previamente 

estabelecidos; 

- atuar na especialidade com resolubilidade; 

- trabalhar utilizando o sistema de referência/contra-referência num processo educativo; e 

- discutir clinicamente os casos em reuniões tanto do núcleo quanto das equipes adscritas. 

2. Centros especializados 

Profissionais de saúde acupunturistas inseridos nos serviços ambulatoriais especializados de 

média e alta complexidade deverão participar do sistema referência/contra-referência, atuando de 

forma resolutiva no processo de educação permanente. 

Profissionais de saúde  acupunturistas inseridos na rede hospitalar do SUS. 



                                                      

 

 

Para toda inserção de profissionais que exerçam a acupuntura no SUS será necessário o título de 

especialista. 

Deverão ser elaboradas normas técnicas e operacionais compatíveis com a implantação e o 

desenvolvimento dessas práticas no SUS. 

Diretriz MTCA 2 

Desenvolvimento de estratégias de qualificação em MTC/acupuntura para profissionais no SUS, 

consoante os princípios e diretrizes para a Educação Permanente no SUS. 

1. Incentivo à capacitação para que a equipe de saúde desenvolva ações de prevenção de agravos, 

promoção e educação em saúde – individuais e coletivas – na lógica da MTC, uma vez que essa 

capacitação deverá envolver conceitos básicos da MTC e práticas corporais e meditativas. Exemplo: 

Tuí-Na, Tai Chi Chuan, Lian Gong. Chi Gong, e outros que compõem a atenção à saúde na MTC. 

2. Incentivo à formação de banco de dados relativos a escolas formadoras. 

3. Articulação com outras áreas visando ampliar a inserção formal da MTC/acupuntura nos 

cursos de graduação e pós-graduação para as profissões da saúde. 

Diretriz MTCA 3 

Divulgação e informação dos conhecimentos básicos da MTC/acupuntura para usuários, 

profissionais de saúde e gestores do SUS. 

1. Para usuários 

Divulgação das possibilidades terapêuticas; medidas de segurança; alternativas a tratamentos 

convencionais, além de ênfase no aspecto de prevenção de agravos e promoção das práticas corporais. 

2. Para profissionais 

Divulgação dos usos e possibilidades, necessidade de capacitação específica, de acordo com o 

modelo de inserção; medidas de segurança; alternativas a tratamentos convencionais e papel do 

profissional no Sistema. 

3 Para gestores 

Usos e possibilidades terapêuticas, necessidade de investimento em capacitação específica de 

profissionais, de acordo com o modelo de inserção; medidas de segurança; alternativas a tratamentos 

convencionais; possível redução de custos e incentivos federais para tal investimento. 

Diretriz MTCA 4 



                                                      

 

 

Garantia do acesso aos insumos estratégicos para MTC/Acupuntura na perspectiva da garantia 

da qualidade e seguranças das ações. 

1. Estabelecimento de normas relativas aos insumos necessários para a prática da 

MTC/acupuntura com qualidade e segurança: agulhas filiformes descartáveis de tamanhos e calibres 

variados; moxa (carvão e/ou artemísia); esfera vegetal para acupuntura auricular; esfera metálica para 

acupuntura auricular; copos de ventosa; equipamento para eletroacupuntura; mapas de pontos de 

acupuntura. 

2. Elaboração de Banco Nacional de Preços para esses produtos. 

Diretriz MTCA 5 

Desenvolvimento de ações de acompanhamento e avaliação para MTC/acupuntura. 

Para o desenvolvimento de ações de acompanhamento e avaliação, deverão ser criados códigos 

de procedimentos, indicados a seguir, para que os indicadores possam ser compostos. 

Serão contemplados para a criação dos códigos SAI/SUS para registro e financiamento dos 

procedimentos de acupuntura as categorias profissionais regulamentadas. 

1. Inserção de códigos de procedimentos para informação e financiamento 

-  Sessão de Acupuntura com Inserção de Agulhas agulhamento seco em zonas neurorreativas 

de acupuntura (pontos de acupuntura) 

Sessão de Acupuntura - outros procedimentos: 

a) aplicação de ventosas - consiste em aplicar recipiente de vidro ou plástico, onde se gera vácuo, 

com a finalidade de estimular zonas neurorreativas (pontos de acupuntura); 

b) eletroestimulação - consiste em aplicar estímulos elétricos determinados, de freqüência 

variável de 1 a 1000 Hz, de baixa voltagem e baixa amperagem em zonas neurorreativas (pontos de 

acupuntura); e 

c) aplicação de laser de baixa potência em acupuntura - consiste em aplicar um estímulo 

produzido por emissor de laser de baixa potência (5 a 40 mW), em zona neurorreativa de acupuntura 

1.1 Inserção nos códigos 04.011.03-1; 04.011.02-1; 0702101-1; 0702102-0, já existentes na 

tabela SIA/SUS, dos profissionais faltantes - para registro das ações de promoção da saúde em 

MTC/acupuntura. 

2. Criação de códigos para registro de práticas corporais 



                                                      

 

 

Considerando que a MTC contempla em suas atividades de atenção à saúde práticas corporais, 

deverão ser criados códigos específicos para as práticas corporais no SUS para registro da informação: 

- práticas corporais desenvolvidas em grupo na unidade, a exemplo do Tai Chi Chuan, do Lian 

Gong, do Chi Gong, automassagem; 

- práticas corporais desenvolvidas em grupo na comunidade, a exemplo do Tai Chi Chuan, do 

Lian Gong, do Chi gong; automassagem; 

- práticas corporais individuais, a exemplo do Tuí-Na, da meditação, do Chi Gong; 

automassagem. 

3. Avaliação dos serviços oferecidos 

Estabelecimento de critérios para o acompanhamento da implementação e implantação da 

MTC/acupuntura, tais como: cobertura de consultas em acupuntura; taxa de procedimentos 

relacionados com a MTC/acupuntura; taxa de ações educativas relacionadas com a MTC/acupuntura; 

taxa de procedimentos relativos às práticas corporais - MTC/acupuntura, entre outros. 

4. Acompanhamento da ação dos Estados no apoio à implantação desta Política Nacional. 

Diretriz MTCA 6 

Integração das ações da MTC/acupuntura com políticas de saúde afins. 

Para tanto, deverá ser estabelecida  integração com todas as áreas do MS, visando à construção 

de parcerias que propiciem o desenvolvimento integral das ações. 

Diretriz MTCA 7 

Incentivo à pesquisa com vistas a subsidiar a MTC/acupuntura no SUS como nicho estratégico 

da política de pesquisa no Sistema. 

 1. Incentivo a linhas de pesquisa em MTC/acupuntura que: 

- aprimorem sua prática e avaliem  sua efetividade, segurança e aspectos econômicos, num 

contexto pragmático, associado ou não a outros procedimentos e práticas complementares de saúde; 

experiências bem sucedidas (serviços e municípios); 

- identifiquem técnicas e condutas mais eficazes, efetivas, seguras e eficientes para a resolução 

de problemas de saúde de uma dada população; 

- apontem estratégias para otimização da efetividade do tratamento pela acupuntura e práticas 

complementares; e 



                                                      

 

 

- estabelecer intercâmbio técnico-científico visando ao conhecimento e à troca de informações 

decorrentes das experiências no campo da formação, educação permanente e pesquisa com países onde 

a MTC/acupuntura esteja integrada ao serviço público de saúde. 

Deverá ser observado, para o caso de pesquisas clínicas, o desenvolvimento de estudos que 

sigam as normas da CONEP/CNS. 

Diretriz MTCA 8 

Garantia de financiamento para as ações da MTC/acupuntura. 

Para viabilizar o financiamento do modelo de atenção proposto, deverão ser adotadas medidas 

relativas: 

-  à inserção dos códigos de procedimentos com o objetivo de ampliar as informações sobre a 

MTC/ acupuntura no Sistema e promover o financiamento das intervenções realizadas; 

-  à garantia de um financiamento específico para divulgação e informação dos conhecimentos 

básicos da MTC/acupuntura para profissionais de saúde, gestores e usuários do SUS, considerando as 

metodologias participativas e o saber popular e tradicional. 

Consideração: deverá ser realizada avaliação trimestral do incremento das ações realizadas a 

partir do primeiro ano, com vistas a ajustes no financiamento mediante desempenho e pactuação. 

4.2. NA HOMEOPATIA 

Premissa: desenvolvimento da Homeopatia em caráter multiprofissional, para as categorias 

profissionais presentes no SUS, e em consonância com o nível de atenção. 

Diretriz H 1 

Incorporação da homeopatia nos diferentes níveis de complexidade do Sistema, com ênfase na 

atenção básica, por meio de ações de prevenção de doenças e de promoção e recuperação da saúde. 

Para tanto, as medidas a serem adotadas buscarão: 

1. garantir as condições essenciais à boa prática em homeopatia, considerando suas 

peculiaridades técnicas, Infra-estrutura física adequada e insumos, 

2. apoiar e fortalecer as iniciativas de atenção homeopática na atenção básica, obedecendo aos 

seguintes critérios:; 

- priorizar mecanismos que garantam a inserção da atenção homeopática dentro da lógica de 

apoio, participação e co-responsabilização com as ESF; 



                                                      

 

 

- na unidade de atenção básica prestar atendimento, de acordo com a demanda espontânea ou 

referenciada, aos usuários em todas as faixas etárias; 

- no caso da unidade do Saúde da Família (SF) possuir um profissional homeopata como médico 

do Saúde da Família, a ele deve ser oportunizada a prática da homeopatia, sem prejuízo das atribuições 

pertinentes ao profissional da estratégia de saúde da família; 

3. apoiar e fortalecer as iniciativas de atenção homeopática na atenção especializada: 

- nos ambulatórios de especialidades ou nos centros de referência, prestar atendimento, de acordo 

com a demanda, aos usuários em todas as faixas etárias e prestar apoio técnico aos demais serviços da 

rede local; 

- em emergências, unidades de terapia intensiva, centros de cuidados paliativos ou em 

enfermarias hospitalares a homeopatia pode ser incorporada de forma complementar e contribuir para 

a maior resolubilidade da atenção; 

4. estabelecer critérios técnicos de organização e funcionamento da atenção homeopática em 

todos os níveis de complexidade, de modo a garantir a oferta de serviços seguros, efetivos e de 

qualidade, avaliando as iniciativas já existentes nas unidades federadas e com a participação das 

sociedades cientificas homeopáticas reconhecidas; 

5. estabelecer intercâmbio técnico-científico visando ao conhecimento e à troca de informações 

relativas às experiências no campo da atenção homeopática com países onde a homeopatia esteja 

integrada ao serviço público de saúde. 

Diretriz  H 2 

Garantia de financiamento capaz de assegurar o desenvolvimento do conjunto de atividades 

essenciais à boa prática em homeopatia, considerando as suas peculiaridades técnicas. 

Para tanto, as medidas a serem adotadas buscarão: 

1. criar mecanismos de financiamento que garantam o acesso aos insumos inerentes à prática da 

homeopatia: 

- repertório homeopático e matéria médica homeopática em forma  impressa e em software; 

2. criar incentivo para a garantia de acesso a medicamentos homeopáticos na perspectiva de: 

- incentivo a implantação e/ou à adequação de farmácias públicas de manipulação de 

medicamentos homeopáticos, com possibilidade de ampliação para fitoterápicos, que atendam a 

demanda e à realidade loco-regional, segundo critérios estabelecidos, e em conformidade com a 

legislação vigente; 



                                                      

 

 

- estíimulo à implantação de projetos para produção de matrizes homeopáticas nos laboratórios 

oficiais visando ano fornecimento às farmácias de manipulação de medicamentos homeopáticos locais 

ou regionais; 

3 - garantir mecanismos de financiamento para projetos e programas de formação e educação 

permanente, que assegurem a especialização e o aperfeiçoamento em homeopatia aos profissionais do 

SUS, mediante demanda loco-regional e pactuação nos Pólos de Educação Permanente em Saúde; 

4 - para a estruturação física dos serviços o Ministério da Saúde dispõe anualmente de 

financiamento federal por meio de convênios a partir de projetos apresentados ao Fundo Nacional de 

Saúde, cabendo também aos Estados e aos municípios o co-financiamento para a estruturação dos 

serviços de atenção homeopática; 

5 - garantir financiamento específico para divulgação e informação dos conhecimentos básicos 

da homeopatia para profissionais de saúde, gestores e usuários do SUS, considerando as metodologias 

participativas e o saber popular. 

Consideração: deverá ser realizada avaliação periódica do incremento das ações realizadas a 

partir do primeiro ano, com vistas a ajustes no financiamento mediante desempenho e pactuação. 

Diretriz  H 3 

Provimento do acesso ao usuário do SUS do medicamento homeopático prescrito, na perspectiva 

da ampliação da produção pública. 

Para tanto, as medidas a serem adotadas buscarão: 

1. inclusão da homeopatia na política de Assistência Farmacêutica das três esferas de gestão 

SUS; 

2. contemplar, na legislação sanitária, Boas Práticas de Manipulação para farmácias com 

manipulação de homeopáticos que atendam as necessidades do SUS nesta área; 

3. ampliar a oferta de medicamentos homeopáticos, por intermédio de farmácias publicas de 

manipulação que atendam à demanda e às necessidades locais, respeitando a legislação pertinente às 

necessidades do SUS na área e com ênfase na assistência farmacêutica; 

- criar incentivo voltado à implantação ou à melhoria de farmácias públicas de manipulação de 

medicamentos homeopáticos (possibilidade de ampliação para fitoterápicos), com contrapartida do 

município e/ou do Estado para sua manutenção e segundo critérios pré-estabelecidos 

- elaboração de Banco Nacional de Preços para os materiais de consumo necessários ao 

funcionamento da farmácia de manipulação para dar suporte ao processo de licitação realizado pelos 

Estados e municípios; 



                                                      

 

 

4. incentivar a produção pelos laboratórios oficiais de: 

- matrizes homeopáticas visando ao seu fornecimento às farmácias públicas de manipulação de 

medicamentos homeopáticos, estimulando parcerias com as Secretarias Estaduais e Municipais de 

Saúde e baseando-se na lista de policrestos e semipolicrestos definida pela Farmacotécnica 

Homeopática Brasileira - 2ª edição de 1997; 

- medicamentos homeopáticos pelos laboratórios oficiais, objetivando seu fornecimento aos 

Estados e aos municípios e segundo estudos de viabilidade econômica; 

5. induzir e apoiar a iniciativa local na identificação dos medicamentos – formas farmacêuticas, 

escalas, dinamizações e métodos empregados – necessários e mais utilizados nos serviços de 

homeopatia já existentes, elaborando, a partir, uma relação de orientação para a produção dos 

medicamentos e para as unidades de saúde, sujeita à revisão periódica e atendendo à realidade local; 

Diretriz  H 4 

Apoio a projetos de formação e de educação permanente, promovendo a qualidade técnica dos 

profissionais e consoante com os princípios da Política Nacional de Educação Permanente. 

Para tanto, as medidas a serem adotadas buscarão: 

1. promover a discussão da homeopatia na perspectiva da Educação Permanente em Saúde, por 

intermédio das instituições formadoras da área, dos usuários e dos profissionais de saúde homeopatas, 

visando à qualificação dos profissionais no SUS; 

- articular, em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos para Educação 

Permanente em Saúde no SUS, a realização de diagnóstico acerca das dificuldades e das limitações 

atuais na prática clínica homeopática, no que se refere à formação e à necessidade de educação 

permanente dos profissionais homeopatas que atuam nos diversos níveis de complexidade do SUS, da 

atenção básica à atenção especializada; 

2. Prover apoio técnico e financeiro ao desenvolvimento de projetos e programas de formação e 

educação permanente que assegurem a especialização e o aperfeiçoamento em homeopatia aos 

profissionais do SUS, considerando: 

- a adoção de metodologias e formatos adequados às necessidades e às viabilidades locais e/ou 

loco-regionais, incluindo o ensino a distância e a formação em serviço; 

- a pactuação de ações e iniciativas no campo da Educação Permanente em Saúde e que atenda 

à demanda loco-regional; 

3. elaborar material informativo com o objetivo de apoiar os gestores do SUS no 

desenvolvimento de projetos locais de formação e educação permanente dos profissionais homeopatas, 



                                                      

 

 

observando: os princípios e diretrizes do SUS; as recomendações da Política de Educação Permanente; 

os critérios estabelecidos pelas instituições homeopáticas de representação nacional, em termos das 

habilidades e competências dos profissionais homeopatas; e as diretrizes desta política; 

4. apoiar técnica e financeiramente a estruturação física da homeopatia nos centros de referência, 

com atribuições: na implementação de atividades de ensino em serviço (estágios, formação e educação 

permanente); no desenvolvimento de pesquisas em homeopatia de interesse para o SUS; na integração 

de atividades de assistência, ensino e pesquisa, em articulação com princípios e diretrizes estabelecidos 

para a Educação Permanente em Saúde no SUS; 

5. promover a inclusão da racionalidade homeopática nos cursos de graduação e pós-graduação 

strictu e lato sensu para profissionais da área de saúde; 

6. promover a discussão sobre a homeopatia no processo de modificação do ensino de graduação; 

7. fomentar e apoiar junto ao Ministério da Educação projetos de residência em homeopatia; 

8. fomentar e apoiar iniciativas de criação e manutenção de Fórum Virtual Permanente, 

permitindo um espaço de discussão acerca da formação/episteme homeopática e modelo de atenção, 

de modo a tornar disponíveis produções, experiências e documentos visando à implementação da 

atenção homeopática no SUS; 

9. apoiar a realização de fóruns de homeopatia nas três esferas de governo, objetivando a 

discussão e a avaliação da implantação e implementação da homeopatia no SUS; 

10. estabelecer intercâmbio técnico-científico visando ao conhecimento e à troca de informações 

decorrentes das experiências no campo da formação, da educação permanente e da pesquisa com países 

onde a homeopatia esteja integrada ao serviço público de  saúde. 

Diretriz  H 5 

Acompanhamento e avaliação da inserção e implementação da atenção homeopática no SUS. 

Para tanto, as medidas a serem adotadas buscarão: 

1. desenvolver instrumentos adequados de acompanhamento e avaliação da inserção e 

implementação da atenção homeopática no SUS, com ênfase no acompanhamento e na avaliação das 

dificuldades de inserção identificadas e sua superação; e na criação de mecanismos para coleta de 

dados que possibilitem estudos e pesquisas e que sirvam como instrumentos no processo de gestão; 

2. acompanhar e avaliar os resultados dos protocolos de pesquisa nacionais implantados, com 

vistas à melhoria da atenção homeopática no SUS; 



                                                      

 

 

3. incluir no sistema de informação do SUS os procedimentos em homeopatia referente a 

atividade de educação e saúde na atenção básica para os profissionais de saúde de nível superior; 

4. identificar o estabelecimento Farmácia de Manipulação Homeopática no cadastro de 

estabelecimentos de saúde 

Diretriz  H 6 

Socializar informações sobre a homeopatia e as características da sua prática, adequando-as aos 

diversos grupos populacionais. 

Para tanto, as medidas a serem adotadas buscarão: 

1. incluir a homeopatia na agenda de atividades da comunicação social do SUS; 

2. produzir materiais de divulgação, como cartazes, cartilhas, folhetos e vídeos, visando à 

promoção de ações de informação e divulgação da homeopatia, respeitando as especificidades 

regionais e culturais do País e direcionadas aos trabalhadores, aos gestores, dos conselheiros de saúde, 

bem como aos docentes e aos discentes da área de saúde e comunidade em geral; 

3. apoiar e fortalecer ações inovadoras de informação e divulgação sobre homeopatia em 

diferentes linguagens culturais, tais como jogral, hip hop, teatro, canções, literatura de cordel e outras 

formas de manifestação; 

4. identificar, articular e apoiar experiências de educação popular, informação e comunicação 

em homeopatia; 

5. prover apoio técnico ou financeiro a projetos de qualificação de profissionais que atuam na 

estratégia Saúde da Família e Programa de Agentes Comunitários de Saúde, para atuação na área de 

informação, comunicação e educação popular em homeopatia, considerando a pactuação de ações e 

iniciativas de Educação Permanente em Saúde no SUS. 

Diretriz  H 7 

Apoiar o desenvolvimento de estudos e pesquisas que avaliem a qualidade e aprimorem a 

atenção homeopática no SUS. 

Para tanto, as medidas a serem adotadas buscarão: 

1. incluir a homeopatia nas linhas de pesquisa do SUS; 

2. identificar e estabelecer rede de apoio, em parceria com instituições formadoras, associativas 

e representativas da homeopatia, universidades, faculdades e outros órgãos dos governos federal, 

estaduais e municipais, visando: 



                                                      

 

 

- ao fomento à pesquisa em homeopatia; 

- à identificação de estudos e pesquisas relativos à homeopatia existentes no Brasil, com o 

objetivo de socializar, divulgar e embasar novas investigações; 

- criar banco de dados de pesquisadores e pesquisas em homeopatia realizadas no Brasil, 

interligando-o com outros bancos de abrangência internacional; 

3. identificar e divulgar as potenciais linhas de financiamento – Ministério da Ciência e 

Tecnologia, Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa, terceiro setor e outros – para a pesquisa em 

homeopatia; 

4. apoiar a realização de estudo sobre representações sociais, junto a usuários e profissionais de 

saúde sobre homeopatia; 

5. priorizar as linhas de pesquisas em homeopatia a serem implementadas pelo SUS, em especial 

aquelas que contemplem a avaliação da eficácia, da eficiência e da efetividade da homeopatia, visando 

ao aprimoramento e à consolidação da atenção homeopática no SUS; 

6. apoiar a criação e a implantação de protocolos para avaliação de efetividade, resolubilidade, 

eficiência e eficácia da ação da homeopatia nas endemias e epidemias; 

7. acompanhar e avaliar os resultados dos protocolos de pesquisa nacionais implantados, com 

vistas à melhoria da atenção homeopática no SUS. 

4.3. NAS PLANTAS MEDICINAIS E FITOTERAPIA 

Diretriz  PMF 1 

Elaboração da Relação Nacional de Plantas Medicinais e da Relação Nacional de Fitoterápicos. 

Para tanto, deverão ser adotadas medidas que possibilitem: 

1. realizar diagnóstico situacional das plantas medicinais e fitoterápicos utilizados em programas 

estaduais, municipais e outros relacionados ao tema; 

2. estabelecer critérios para inclusão e exclusão de plantas medicinais e fitoterápicos nas 

Relações Nacionais, baseados nos conceitos de eficácia e segurança; 

3. identificar as necessidades da maioria da população, a partir de dados epidemiológicos das 

doenças passíveis de serem tratadas com plantas medicinais e fitoterápicos; 

4. elaborar monografias padronizadas das plantas medicinais e fitoterápicos constantes nas 

Relações. 



                                                      

 

 

Diretriz  PMF 2 

Provimento do acesso a plantas medicinais e fitoterápicos aos usuários do SUS. 

Para tanto, deverão ser adotadas medidas que possibilitem: 

1. tornar disponíveis plantas medicinais e/ou fitoterápicos nas unidades de saúde, de forma 

complementar, seja na estratégia de saúde da família, seja no modelo tradicional ou nas unidades de 

média e alta complexidade, utilizando um ou mais dos seguintes produtos: planta medicinal “in 

natura”, planta medicinal seca (droga vegetal), fitoterápico manipulado e fitoterápico industrializado. 

1.1. Quando a opção for pelo fornecimento da planta medicinal “in natura”, deverão ser 

observados os seguintes critérios: 

- fornecimento das espécies constantes na Relação Nacional de Plantas Medicinais; 

- fornecimento do memento referente às espécies utilizadas; 

- utilização das espécies identificadas botanicamente, cuja produção tenha a garantia das boas 

práticas de cultivo orgânico, preservando a qualidade do ar, do solo e da água; 

- implantação e manutenção de hortos oficiais de espécies medicinais e/ou estimulando hortas e 

hortos comunitários reconhecidos junto a órgãos públicos, para o fornecimento das plantas. 

1.2. Quando a opção for pelo fornecimento da planta seca (droga vegetal), deverão ser 

observados os seguintes critérios: 

- fornecimento das espécies constantes na Relação Nacional de Plantas Medicinais; 

- fornecimento do memento referente às espécies utilizadas; 

- utilização das espécies identificadas botanicamente, cuja produção tenha a garantia das boas 

práticas de cultivo orgânico, preservando a qualidade do ar, do solo e da água; 

- obtenção da matéria-prima vegetal, processada de acordo com as boas práticas, oriunda de 

hortos oficiais de espécies medicinais, de cooperativas, de associações de produtores, de extrativismo 

sustentável ou de outros, com alvará ou licença dos órgãos competentes para tal; 

- oferta de local adequado para o armazenamento das drogas vegetais. 

1.3. Quando a opção for pelo fornecimento do fitoterápico manipulado, deverão ser observados 

os seguintes critérios: 



                                                      

 

 

- fornecimento do fitoterápico manipulado conforme memento associado à Relação Nacional de 

Plantas Medicinais e à legislação pertinente para atender as necessidades do SUS nesta área; 

- utilização de matéria-prima vegetal, processada de acordo com às boas práticas, oriunda de 

hortos oficiais de espécies medicinais, de cooperativas, de associações de produtores, extrativismo 

sustentável ou de outros, com alvará ou licença de órgãos competente para tal; 

- utilização dos derivados de matéria-prima vegetal, processados de acordo com as boas praticas 

de fabricação, oriundos de fornecedores com alvará ou licença dos órgãos competentes para tal; 

- ampliação da oferta de fitoterápicos, por intermédio de farmácias públicas com manipulação 

de fitoterápicos, que atenda à demanda e às necessidades locais, respeitando a legislação pertinente às 

necessidades do SUS na área; 

- elaboração de monografias sobre produtos oficinais (fitoterápicos) que poderão ser incluídos 

na farmacopéia brasileira; 

- contemplar, na legislação sanitária, Boas Práticas de Manipulação para farmácias com 

manipulação de fitoterápicos que atendam às necessidades do SUS nesta área. 

1.4. Quando a opção for pelo fornecimento do fitoterápico industrializado, deverão ser 

observados os seguintes critérios: 

- fornecimento do produto conforme a Relação Nacional de Fitoterápicos; 

- estímulo à produção de fitoterápicos, utilizando, prioritariamente, os laboratórios oficiais; 

- fornecimento de fitoterápicos que atendam a legislação vigente; 

- aquisição, armazenamento, distribuição e dispensação dos medicamentos aos usuários do SUS, 

conforme a organização dos serviços municipais de assistência farmacêutica. 

Diretriz PMF 3 

Formação e educação permanente dos profissionais de saúde em plantas medicinais e fitoterapia. 

Para tanto, deverão ser adotadas medidas que possibilitem: 

1. definir localmente, em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos para a 

Educação Permanente em Saúde no SUS, a formação e educação permanente em plantas medicinais e 

fitoterapia para os profissionais que atuam nos serviços de saúde. A educação permanente de pessoas 

e equipes para o trabalho com plantas medicinais e fitoterápicos, dar-se-á nos níveis: 



                                                      

 

 

1.1. básico interdisciplinar comum a toda a equipe: contextualizando as Práticas Integrativas e 

Complementares, contemplando os cuidados gerais com as plantas medicinais e fitoterápicos. 

1.2. específico para profissionais de saúde de nível universitário: detalhando os aspectos 

relacionados à manipulação, do uso e à prescrição das plantas medicinais e fitoterápicos. 

1.3. específico para profissionais da área agronômica: detalhando os aspectos relacionados à 

cadeia produtiva de plantas medicinais. 

2. estimular a elaboração de material didático e informativo visando apoiar os gestores do SUS 

no desenvolvimento de projetos locais de formação e educação permanente. 

3. estimular estágios nos serviços de fitoterapia aos profissionais das equipes de saúde e aos 

estudantes dos cursos técnicos e de graduação. 

4. estimular as universidades a inserir, nos cursos de graduação e pós-graduação envolvidos na 

área, disciplinas com conteúdo voltado às plantas medicinais e fitoterapia. 

Diretriz PMF 4 

Acompanhamento e avaliação da inserção e implementação das plantas medicinais e fitoterapia 

no SUS. 

Para tanto, deverão ser adotadas medidas que possibilitem: 

1. desenvolver instrumentos de acompanhamento e avaliação; 

2. monitorar as ações de implantação e implementação por meio dos dados gerados; 

3. propor medidas de adequação das ações, subsidiando as decisões dos gestores a partir dos 

dados coletados; 

4. identificar o estabelecimento Farmácia de Manipulação de Fitoterápicos no cadastro de 

estabelecimentos de saúde. 

Diretriz PMF 5 

Fortalecimento e ampliação da participação popular e do controle social. 

Para tanto, deverão ser adotadas medidas que possibilitem: 

1. resgatar e valorizar o conhecimento tradicional e promover a troca de informações entre 

grupos de usuários, detentores de conhecimento tradicional, pesquisadores, técnicos, trabalhadores em 

saúde e representantes da cadeia produtiva de plantas medicinais e fitoterápicos; 



                                                      

 

 

2. estimular a participação de movimentos sociais com conhecimento do uso tradicional de 

plantas medicinais nos Conselhos de Saúde; 

3. incluir os atores sociais na implantação e na implementação desta Política Nacional no SUS; 

4. ampliar a discussão sobre a importância da preservação ambiental na cadeia produtiva; 

5. estimular a participação popular na criação de hortos de espécies medicinais como apoio ao 

trabalho com a população, com vistas à geração de emprego e renda. 

Diretriz  PMF 6 

Estabelecimento de política de financiamento para o desenvolvimento de ações voltadas à 

implantação das plantas medicinais e da fitoterapia no SUS. 

Para tanto, deverão ser adotadas medidas que possibilitem: 

1. para a obtenção de plantas in natura – planejar, a partir da articulação entre as esferas de 

competência a implantação e a manutenção de hortos oficiais de espécies medicinais ou hortas e hortos 

comunitários reconhecidos junto a órgãos públicos, para o fornecimento das plantas; 

2. para a obtenção de plantas secas – planejar, a partir da articulação entre as esferas de 

competência, a obtenção de matéria-prima vegetal, processada de acordo com as boas práticas, oriunda 

de hortos oficiais de espécies medicinais, cooperativas, associações de produtores, extrativismo 

sustentável ou outros, com alvará ou licença dos órgãos competentes para tal; 

3. para a obtenção de fitoterápico manipulado – criar incentivo voltado à implantação ou à 

melhoria das farmácias públicas de manipulação de fitoterápicos, com possibilidade de ampliação para 

homeopáticos, com contrapartida do município e/ou do estado para sua manutenção e segundo critérios 

pré-estabelecidos e legislação pertinente para atender às necessidades do SUS nesta área; 

4. para a obtenção de fitoterápico industrializado – incentivar a produção de fitoterápicos, 

utilizando, prioritariamente, os laboratórios oficiais, assim como criar incentivo para aquisição, 

armazenamento, distribuição e dispensação dos medicamentos aos usuários do SUS, conforme a 

organização dos serviços de assistência farmacêutica; 

5. para divulgação e informação dos conhecimentos básicos da fitoterapia para profissionais de 

saúde, gestores e usuários do SUS, considerando as metodologias participativas e o saber popular e 

tradicional - garantir financiamento específico. 

Diretriz  PMF 7 

Incentivo à pesquisa e desenvolvimento de plantas medicinais e fitoterápicos, priorizando a 

biodiversidade do País. 



                                                      

 

 

Para tanto, deverão ser adotadas medidas que possibilitem: 

1. garantir linhas de financiamento nos Ministérios da Saúde, da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, do Meio Ambiente, da Ciência e Tecnologia, nas Fundações de Amparo à Pesquisa, 

na Organização Mundial da Saúde/ Organização Pan-Americana da Saúde (OMS/Opas), para 

pesquisas sobre os itens da Relação de Plantas Medicinais com Potencial de Utilização no SUS e para 

estímulo à produção nacional, visando assegurar o fornecimento regular ao mercado interno; 

2. incorporar à Relação de Plantas Medicinais com Potencial de Utilização para o SUS na 

Agenda Nacional de Prioridades em Pesquisa e Saúde; 

3. estimular linhas de pesquisa em fitoterapia nos cursos de pós-graduação strictu sensu junto às 

universidades e aos institutos de pesquisa; 

4. incentivar a realização e a aplicação de protocolos para o desenvolvimento de pesquisa em 

fitoterapia, relacionada aos aspectos epidemiológicos, clínicos e da assistência farmacêutica; 

5. promover pesquisa e desenvolvimento tecnológico, com base no uso tradicional das plantas 

medicinais, priorizando as necessidades epidemiológicas da população, com ênfase nas espécies 

nativas e naquelas que estão sendo utilizadas no setor público e nas organizações dos movimentos 

sociais; 

6. garantir recursos para apoio e desenvolvimento de centros de pesquisas clínicas na área da 

fitoterapia; 

7. incentivar o desenvolvimento de estudos de farmacovigilância e farmacoepidemiologia; 

8. - implantar bancos de dados dos programas de fitoterapia, das instituições de pesquisas, dos 

pesquisadores e dos resultados de pesquisas com plantas medicinais e fitoterápicos. 

Diretriz  PMF 8 

Promoção do uso racional de plantas medicinais e dos fitoterápicos no SUS. 

Para tanto, deverão ser adotadas medidas que possibilitem: 

1. divulgar as Relações Nacionais de Plantas Medicinais e de Fitoterápicos; 

2. garantir o suporte técnico em todas as etapas de implantação e implementação da fitoterapia; 

3. envolver os gestores do SUS no desenvolvimento das ações de comunicação e divulgação, 

oferecendo os meios necessários (conteúdos, financiamento e metodologias, entre outros); 



                                                      

 

 

4. desenvolver campanhas educativas buscando a participação dos profissionais de saúde com 

vistas ao uso racional; 

5. desenvolver ações de informação e divulgação aos usuários do SUS, por meio de cartazes, 

cartilhas, folhetos, vídeos, entre outros, respeitando as especificidades regionais e culturais do País; 

6. incluir a fitoterapia na agenda de atividades da comunicação social do SUS; 

7. desenvolver ações de farmacoepidemiologia e farmacovigilância; 

8. identificar, articular e apoiar experiências de educação popular, informação e comunicação 

em fitoterapia. 

Diretriz PMF 9 

Garantia do monitoramento da qualidade dos fitoterápicos pelo Sistema Nacional de Vigilância 

Sanitária. 

Para tanto, deverão ser adotadas medidas que possibilitem: 

1. financiamento aos laboratórios oficiais de controle de qualidade; 

2. implantação/inserção de sistema de informação sobre o uso, os efeitos e a qualidade destes 

medicamentos; 

3. formação dos profissionais de Vigilância Sanitária para o monitoramento da qualidade destes 

medicamentos; 

4. apoio aos serviços de vigilância sanitária para o desempenho neste campo. 

4.4. NO TERMALISMO SOCIAL/CRENOTERAPIA 

Diretriz TSC 1 

Incentivo à criação de Observatórios de Saúde onde atualmente são desenvolvidas  experiências 

em Termalismo Social, no âmbito do SUS 

Para tanto, as medidas a serem empreendidas buscarão: 

1. instituir, mediante termos de cooperação técnica bipartite ou tripartite, observatório das 

experiências consolidadas no termalismo social, acompanhando sua inserção no SUS local; 

2. desenvolver ações de acompanhamento e avaliação das práticas de termalismo/crenoterapia 

desenvolvidas nos serviços; 



                                                      

 

 

3. apoiar as iniciativas de divulgação e capacitação para ações referentes ao termalismo 

social/crenoterapia no SUS; 

4. estimular a interlocução entre as esferas de governo e a sociedade civil visando à implantação 

de Projetos Piloto de termalismo nos Estados e nos municípios que possuem fontes de água mineral 

com potencial terapêutico; 

5. estimular as esferas governamentais para realização de análises físico-químicas periódicas das 

águas minerais; 

6. apoiar estudos e pesquisas sobre a utilização terapêutica das águas minerais; 

7. Elaborar e publicar material informativo sobre os resultados dos Observatórios de Saúde. 

5. RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS 

5.1. GESTOR FEDERAL 

- Elaborar normas técnicas para inserção das Práticas Integrativas e Complementares no SUS. 

- Definir recursos orçamentários e financeiros para a implementação desta Política, considerando 

a composição tripartite. 

- Estimular pesquisas nas áreas de interesse, em especial aquelas consideradas estratégicas para 

formação e desenvolvimento tecnológico para as Práticas Integrativas e Complementares. 

- Estabelecer diretrizes para a educação permanente em Práticas Integrativas e Complementares. 

- Manter articulação com os estados para apoio à implantação e supervisão das ações. 

- Promover articulação intersetorial para a efetivação desta Política Nacional. 

- Estabelecer instrumentos e indicadores para o acompanhamento e avaliação do impacto da 

implantação/implementação desta Política. 

- Divulgar a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS. 

- Garantir a especificidade da assistência farmacêutica em homeopatia e fitoterapia para o SUS 

na regulamentação sanitária. 

- Elaborar e revisar periodicamente a Relação Nacional de Plantas Medicinais, a Relação de 

Plantas Medicinais com Potencial de Utilização no SUS e a Relação Nacional de Fitoterápicos (esta 

última, segundo os critérios da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais/Rename). 



                                                      

 

 

- Estabelecer critérios para inclusão e exclusão de plantas medicinais e medicamentos 

fitoterápicos nas Relações Nacionais. 

- Elaborar e atualizar periodicamente as monografias de plantas medicinais, priorizando as 

espécies medicinais nativas nos moldes daquelas formuladas pela OMS. 

- Elaborar mementos associados à Relação Nacional de Plantas Medicinais e de Fitoterápicos. 

- Estabelecer normas relativas ao uso de plantas medicinais e fitoterápicos nas ações de atenção 

à saúde no SUS. 

- Fortalecer o Sistema de Farmacovigilância Nacional, incluindo ações relacionadas às plantas 

medicinais, fitoterápicos e medicamentos homeopáticos. 

- Implantar um banco de dados dos serviços de Práticas Integrativas e Complementares no SUS, 

das instituições de ensino e pesquisa, assim como de pesquisadores e resultados das pesquisas 

cientificas em Práticas Integrativas e Complementares. 

- Criação de Banco Nacional de Preços para os insumos das Práticas Integrativas e 

Complementares pertinentes, para orientação aos estados e aos municípios. 

5.2. GESTOR ESTADUAL 

- Elaborar normas técnicas para inserção das Práticas Integrativas e Complementares na rede de 

saúde. 

- Definir recursos orçamentários e financeiros para a implementação desta Política, considerando 

a composição tripartite. 

- Promover articulação intersetorial para a efetivação da Política. 

- Implementar as diretrizes da educação permanente em consonância com a realidade loco-

regional. 

- Estabelecer instrumentos e indicadores para o acompanhamento e a avaliação do impacto da 

implantação/implementação desta Política. 

- Manter articulação com municípios para apoio à implantação e à supervisão das ações. 

- Divulgar a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS. 

- Acompanhar e coordenar a assistência farmacêutica com plantas medicinais, fitoterápicos e 

medicamentos homeopáticos. 



                                                      

 

 

- Exercer a vigilância sanitária no tocante as Práticas Integrativas e Complementares e ações 

decorrentes, bem como incentivar o desenvolvimento de estudos de farmacovigilância e 

farmacoepidemiologia, com especial atenção às plantas medicinais e aos fitoterápicos, no seu âmbito 

de atuação. 

- Apresentar e aprovar proposta de inclusão das Práticas Integrativas e Complementares no 

Conselho Estadual de Saúde. 

5.3. GESTOR MUNICIPAL 

- Elaborar normas técnicas para inserção das Práticas Integrativas e Complementares na rede 

municipal de saúde . 

- Definir recursos orçamentários e financeiros para a implementação desta Política, considerando 

a composição tripartite. 

- Promover articulação intersetorial para a efetivação da Política. 

- Estabelecer mecanismos para a qualificação dos profissionais do sistema local de saúde. 

- Estabelecer instrumentos de gestão e indicadores para o acompanhamento e a avaliação do 

impacto da implantação/implementação da Política. 

- Divulgar a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS. 

- Realizar assistência farmacêutica com plantas medicinais, fitoterápicos e homeopáticos, bem 

como a vigilância sanitária no tocante a esta Política e suas ações decorrentes na sua jurisdição. 

- Apresentar e aprovar proposta de inclusão das Práticas Integrativas e Complementares no 

Conselho Municipal de Saúde. 

- Exercer a vigilância sanitária no tocante as Práticas Integrativas e Complementares e às ações 

decorrentes, bem como incentivar o desenvolvimento de estudos de farmacovigilância e 

farmacoepidemiologia, com especial atenção às plantas medicinais e aos fitoterápicos, no seu âmbito 

de atuação. 

 


